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RESOLUÇÃO Nº J91

RESOLVEM os Membros do Egrégio Tri
bunal Regional Eleitoral do Espirito Santo, una
nimemente, no uso átribuições que lhes são
conferidas pelo art. 96, I, da Constituição da
República Federativa do Brasil, e pelo art. 30,I, da Lei nº 4,737, de 15 de julho de 1965 (Códi
go Eleitoral), aprovar o seguinte REGIMENTO INTER

das

NO

TÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO DO TRIBUNAL

Art. 1º - O Tribunal Regional Eleitoral do.
ES, com sede na Capital e jurisdição em todo
Estado, compõe-se

I - mediante eleição, pelo voto secreto:
a) de dois juizes dentre os desembargadores
do Tribunal de Justiça;
b) de dois juízes, dentre juizes de direi
to, escolhidos pelo Tribunal de Justiça;

o

II - do juiz federal que for escolhido pelo
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Tribunal Regional Federal respectivo;III - por nomeação, pelo Presidente da República, de dois juízes dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade
moral, indicados pelo Tribunal de Justiça.
$ lo - Da homologação da respectiva conven
venção partidária, até a apuração final daeleição, não poderão servir como juízes no
Tribunal, o cônjuge e parente consanguineo
ou afim, até o 2º grau, de candidato a cargoeletivo registrado na Circunscrição;
S 29 - Os substitutos dos juizes efetivos doTribunal serão escolhidos pelo mesmo proces
so, em número igual para cada categoria;
S 3º - Ocorrendo vaga de um dos juizes doTribunal Regional Eleitoral, o substituto serã convocado e permanecerã em exercicio até
que seja designado e empossado o novo juizefetivo, nos termos da lei.

Art. - Parao preenchimento das vagas, declasse de magistrado, O Presidente do TRE farã
comunicação ao Presidente dos Tribunais referi
dos no artigo 1º, trinta (30) dias antes da vacância.

2º

Parágrafo único - Para preenchimento das va
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gas da classe de jurista, a Comunicação será
feita noventa (90) dias antes da vacância.

Art. 3º - Os juízes do Tribunal, salvo moti
vo justificado, servirão obrigatoriamente, no
minimo, por dois (02) anos, e nunca por mais
de dois (02) biênios consecutivos; os substi
tutos serão escolhidos, na mesma ocasião e
pelo mesmo processo, em número legal igual
para cada categoria.
$ 1º - Cada biênio será contado da data da
posse e ininterruptamente, sem desconto de
qualquer afastamento, nem mesmo o decorrente
de licença, férias ou licença especial, sal
vo o caso de afastamento consequente a impe
dimento com cônjuge, parente consanguineo le
gítimo ou afim, atê o segundo grau, candida
to a cargo eletivo registrado na Circunscri
ção;

S 2º - Compete ao Tribunal a apuração da justa causa para dispensa da função eleitoral,
antes do transcurso do primeiro biênio;
S 3º - Consideram-se também consecutivos dois
(02) biênios quando entre eles houver inter
rupção que não se iguale nem ultrapasse a
dois (02) anos;
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S 4º - Perderã automaticamente a jurisdiçãoeleitoral, o Membro do Tribunal que terminaro respectivo periodo ou completar setenta (70)anos, assim como o magistrado que se aposentar, ou for afastado de suas funções, por outro motivo;

S 5º - Perderã igualmente a jurisdição eleitoral o advogado que, por qualquer motivo,estiver impedido de exercer sua profissão.
Art. 4º - Nenhum juiz efetivo poderã voltara integrar o Tribunal, na mesma ou noutra classe, após servir por dois biênios, consecutivosou não, salvo se transcorrido dois (02) anos dotérmino do segundo biênio.
S 1º - O prazo de dois anos referido no parágrafo anterior somente poderã ser reduzido
no caso de inexistência de outros juizes comos requisitos legais para a investidura;
S 20 - O juiz substituto, ainda que haja servido por dois biênios nessa qualidade, poderã vir a integrar o Tribunal na qualidade deefetivo, por um biênio, mas nunca por maisde dois (02) biênios, consecutivos ou não.

Art. 50 - Atê vinte dias antes do têrmino dobiênio, ou imediatamente apôs a verificação da
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vaga, a Presidência comunicarã a ocorrência aoTribunal de Justiça, esclarecendo, naquele caso,se se trata do têrmino do primeiro ou do segundobiênio.

Art. 6º - No caso do término do biênio dosjuizes da classe dos juristas a comunicação aoTribunal Superior Eleitoral serã feita coma antecedência mínima de sessenta dias.
Parâgrafo único - A comunicação a que se refere o presente artigo deverã indicar:
I - o nome do juiz que terminou o biênio;II - se se trata do término do primeiro ou

segundo biênio;
III - que não houve manifestação prévia de

recusa por parte do juiz que, tendo
terminado o primeiro biênio foi reincluído na lista.

Art. 7º - Enquanto servirem, os membros doTribunal gozarão, no que lhes for aplicável, deplenas garantias e serão inamovíveis, nos termosdo art. 121, 1º da Constituição do Brasil, comotais não terão outras incompatibilidades senãoas declaradas por lei.

Art. 8º - Mesmo terminados os respectivos mandatos os juízes do Tribunal poderão ser convocados
para o julgamento de feitos a que estejam vinculados pela aposição do "visto", ou por haver sidoiniciado o julgamento com a sua participação.
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Art. 99 - O Tribunal deliberarã por maioria de

votos, em sessão pública, salvo nos casos expres
sos na Constituição ou em lei ordinária, com a pre
sença minima de quatro (04) de seus Membros, além
do Presidente.

Parágrafo único - As decisões que importarem
na interpretação do Código Eleitoral em face
da Constituição, anulação geral de eleições ou
perda de diploma, sô poderão ser tomadas com a
presença de todos os membros do Tribunal.

Art. 10 - Ao Tribunal cabe o tratamento do
"Egrégio", dando-se aos seus Meimbros e ao Procura
dor Regional o de "Excelência".

Art. 11 - O Tribunal terã uma Secretaria com
suas funções definidas no respectivo Regimento.

Art. 12 - Não podem fazer parte do Colegiado
pessoas que tenham entre si parentesco consangdi
neo, ou por afinidade, até o 4º grau, excluindo-
se, neste caso, o que tiver sido escolhido porúltimo.

Art. 13 - À nomeação que trata o inciso III,
do art. 1º deste Regimento Interno não poderá re
cair em cidadão que ocupe cargo público de que
possa ser demitido "ad nutum"; que seja diretor,
proprietário ou sócio de empresa beneficiada com
subvenção, privilégio, isenção ou favor, em vir
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tude de contrato com a administiação pública , ou
que exerça mandato de politico eleitoral,estadual ou municipal.

Art. 14 - Compete ao Tribunal a apreciaçãoda justa causa para dispensa da função eleitoral,de juiz renunciante, antes do transcurso do pri -meiro biênio.
Art. 15 - No caso de impedimento de algunsde seus membros e não havendo quorum, será convo-

cado o respectivo substituto, segundo a ordem de

carater

antiguidade no Tribunal.

DA POSSE

Art. 16 - A posse dos juízes efetivos dar -

perante o Tribunal, e a dos substitutos pe -

rante a Presidência, lavrando-se termo. Em ambos
os casos, O prazo para a posse é o de atê trinta
(30) dias, contados da publicação oficial da es-
colha ou nomeação.

S 1º - Quando da posse, serã prestado o se-
guinte compromisso: "prometo bem cumprir os
deveres do cargo de Juiz do Tribunal Regio -

nal Eleitoral do Espirito Santo, de conformi-
dade com a Constituição e as leis da Repúbli-ca".

se-a

S 2º - Quando a recondução se operar antes
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do término do primeiro biênio, não haverá ne
cessidade de nova posse, a ser exigida ape-
nas, se houver interrupção do exercício. Na-
quela hipótese, será suficiente uma anotação
no termo da investidura inicial.
S 3º - O prazo para a posse poderã ser pror-
rogado pelo Tribunal atê mais sessenta dias,
desde que assim o requeira O juiz a ser com-
promissado.
S 4º - Em caso de dois juizes de igual clas-
se, ou não, tomarem posse na mesma data, con
siderar-se-ã mais antigo, para os efeitos re
gimentais:

I - O que houver servido hã mais
tempo como suplente;
II - no caso de igualdade no exer
cício da suplência, o mais idoso;
III - persistindo o empate, decidi
rã a sorte.

Art. 17 - Haverá substitutos dos Membros
efetivos, em número igual para cada categoriaescolhidos na mesma ocasião e pelo mesmo proces
SO.
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DA LICENÇA E FÉRIAS

Art. 18 - Os Membros do Tribunal, Juízes Eleito
rais e servidores da Secretaria gozarão de licen-
ça nos casos e pela forma regulada em lei.
Art. 19 - Os Membros do Tribunal serão licencia

dos:

I - automaticamente, e pelo mesmo prazo + em
consequência de afastamento que hajam obtido na
Justiça comum;

II - pelo Tribunal, quando se tratar de Juízos
da classe de juristas ou magistrados afastados
da Justiça comum para servir exclusivamente à
Justiça Eleitoral;
Silo - Os juizes afastados por motivos de licen
ça, férias e licença-especial , de suas funções

na justiça comum, ficarão automaticamente afasta-
dos da Justiça Eleitoral pelo tempo corresponden-
te, exceto quando, com periodo de férias coleti-
vas, coincidir realização de eleição, apuração ou
encerramento de alistamento.
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S 2º - A licença para tratamento de saúde inde-
pende de exame ou inspeção de. saúde, nos casosem que os Membros do Tribunal ou de Juizes Eleitorais já estejam licenciados em função públicaque porventura exerçam.
Art. 20 - Durante as licenças ou férias indivi-quais dos juizes efetivos, bem como no caso de vaga, serão obrigatoriamente convocados os respectivos substitutos da mesma classe, obedecida a or -

dem de antiguidade.
1º - Nas faltas eventuais ou impedimentos, somente serão convocados os substitutos, se assim

o exigir o quorum legal.
S 2º - Em quaquer dos casos previstos no presente artigo, não sendo possivel o comparecimentodo juiz substituto mais antigo, poderã ser con-
vocado, para obtenção do quorum, o outro juizsubstituto da mesma classe.
Art. 21 Os Membros do Tribunal, Procurador Regional e Juizes Eleitorais poderão gozar fériasaté sessenta (60) dias por ano, coincidentes ou

não com as que houveram de gozar em outra fun -

ção pública, ressalvado o exposto no "caput" doartigo seguinte.
10 - É vedado o afastamento do Tribunal , em

gozo de férias individuais, no mesmo periodo ,de juízes em número que possa comprometer o
"quorum" de julgamento.
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S 2º - Os juizes Eleitorais, ao entrarem em go-zo de férias na Justiça Comum, darão ciência aoTribunal.
Art. 22 - Os juizes do Tribunal e o Procurador

neiro e julho, salvo

Regional gozarão férias coletivas nos meses de ja
o disposto no $S 40, do arti-

go 70 deste Regimento.
Parágrafo único - O Presidente, o Vice-Presiden
te e o Corregedor, se a necessidade do serviçolhes exigir a continua presença no Tribunal, gozarão de trinta (30) dias consecutivos de fe -

rias individuais, por semestre, e a remuneraçãodessas férias serã feita à base do total de reu
niões previstas para o referido periodo.Art. - Aos Juízes Eleitorais compete conce -

viço eleitoral.

consecutivos por

zada, a qual poderá

rio da Secretaria.

der fêrias aos escrivães e seus auxiliares da res
pectiva Zona, observadas as conveniências do ser-

Parágrafo único - As férias a quem tem direi-
to os escrivães e demais serventuários dos
Juízos Eleitorais, são de trinta (30) dias

ano.

Art. 24 - Os servidores da Secretaria do Tri-
bunal terão férias concedidas pelo Diretor-Geral,
de acordo com a lei e a escala previamente organi

sofrer alterações exigidas
por conveniência do serviço eleitoral e a critê-

1
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Art. 25 - As férias dos Membros do Tribunal,do Procurador Regional, dos Juizes + dos escri -vaes, poderão ser interrompidas por exigencia doserviço eleitoral e, neste caso, os dias restan-tes serão gozados oportunamente.
Art. 26 - É vedada a acumulação de férias,salvo nos casos em que, por conveniência do serviço, não se tenha facultado em época própria o seugozo, no todo ou em parte.

DA ELEIÇÃO DO PRESIDENTE E CORREGEDOR

Art. 27 - O Tribunal Regional Eleitoral elege
rá seu Presidente e Vice-Presidente na penúltima
sessão ordinária que anteceda ao término dos res
pectivos mandatos.

$ 1º - Serã submetido ao Tribunal o nome do
desembargador mais antigo para sua Presidência;
$ 2º - Em caso de empate, à antiguidade serã
apurada:
I - pela data da posse neste Tribunal;
II - pela data da nomeação;
III - pela idade = o mais idoso;
IV - pelo anterior exercício como membro efe

tivo ou substituto.
$ 3º - O Tribunal poderá recusar o nome apre
sentado na forma dos parágrafos anteriores, pe
lo voto qualificado de dois terços dos seus

12
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Membros, sendo que se não houver recusa, proceder-se-ã à proclamação do eleito;
S 4º - Em caso de recusa, serã havido e proclamado eleito o outro desembargador;
S 50 - Caberã ao desembargador não eleito, oexercício cumulativo da Vice-Presidência e da
Corregedoria;
S 60 - O mandato terá a duração de dois anos,contados da posse;
$ 7º - Em caso de vaga do Presidente, o Vice-
Presidente assumirá a Presidência pelo perio
do remanescente do mandato;
S 8º - No caso de recondução para o biênio se
guinte, a antiguidade contar-se-ã da data da
primeira posse.

DO PROCURADOR REGIONAL
Art. 28 - Servirã como Procurador RegionalEleitoral junto ao Tribunal o que for designadopelo Procurador Geral da República e se assentarã

à direita do Presidente, sem direito a voto e com
as atribuições definidas em lei e neste Regimento.

S 1º - Substituirã o Procurador Regional em
suas faltas ou impedimentos, o seu substituto
legal.
S 2º - Mediante prévia autorização do Procura
dor Geral poderã o Procurador Regional requisitar para auxiliá-lo, nas funções, membros do

13
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Ministério Público estadual, não tendo estes,
porém, assento nas sessões do Tribunal.
DO AFASTAMENTO DOS MEMBROS DO TRIBUNAL

DE JUSTIÇA COMUM

Art. 29 - Quando o exigir o serviço eleitoral,
os membros do Tribunal poderão ser afastados, porato do Tribunal, do exercicio dos cargos efetivos,
sem prejuizo dos vencimentos.

Parágrafo único - O afastamento, em todos os
casos, será por prazo certo ou enquanto sub-
sistirem os motivos que o justificarem, e me-
diante solicitação fundamentada do Presidente
do Tribunal e aprovação do Tribunal SuperiorEleitoral.

"CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL

Art. 30 - Cóimpete ao Tribunal, além de outras
atribuições que lhe são conferidas por lei fede-ral:

I - processar e julgar originariamente:
a) o registro e o cancelamento do regis-
tro dos Diretórios Estaduais e Municipais
dos partidos politicos, bem como de candi
datos a Governador, Vice-Governador e

14
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membros do Congresso Nacional e da Assem -

bléia Legislativa;
b) os conflitos de jurisdição entre os juizes eleitorais do Estado,
c) as exceções de suspeição ou impedimentodos seus membros, do Procurador RegionalEleitoral e dos funcionários de sua Secre-taria, assim como dos juizes e escrivãeseleitorais;
d) os crimes eleitorais cometidos por jui-zes eleitorais;
e) os habeas corpus e mandados de seguran-
ça em matéria eleitoral, contra ato de au-
toridades que respondem perante o Tribunal
de Justiça por crime de responsabilidade ,
e, em grau de recurso, os denegados ou con
cedidos pelos juizes eleitorais; ou, ainda
o habeas corpus quando houver perigo de se
consumar a violência antes que o juiz com-
petente possa prover sobre a impetração;
£) as reclamações relativa a obrigações im
postas por lei aos partidos políticos,
quanto à sua contabilidade e a apuração da
origem dos seus recursos;
g) os pedidos de desaforamento dos feitos
não decididos pelos juizes eleitorais , emtrinta (30) dias de sua conclusão para jul

15
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gamento, formulados por Partido, Candida -

to, Ministério Público ou parte legitima -

mente interessada, sem prejuízo das san -

ções aplicadas pelo excesso de prazo;
h) os crimes eleitorais praticados por de-
putados estaduais e prefeitos municipais;i) as ações de impugnação de mandatos esta
duais e federais;
j) os mandados de injução e "habeas-data";
1) as arguições de inelegibilidade e as re
presentações por ato de infidelidade parti
dária, no âmbito de sua competência.
julgar os recursos interpostos:
a) dos atos, decisões ou despacho do Presi
dente;
b) dos atos, decisões ou despachos proferi
dos pelos juizes, Juntas Eleitorais e Jun-
tas Apuradoras do Tribunal;
c) dos atos, decisões ou despachos dos Re-
latores dos processos e do Corregedor Re -

gional;
d) das decisões dos Juizes Eleitorais que
concederem ou denegarem "habeas corpus" ou
mandado de segurança;
e) das decisões dos Juízes Eleitorais que
julgarem mandado de injução e "habeas-da -

ta";

16
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f) das sentenças e decisões dos Juizes
Eleitorais que julgarem a ação de impugna-
ção de mandato e a representação de que
trata a Lei Complementar nº.64/90;
g) das penas disciplinares aplicadas a fun
cionários;
h) das decisões sobre registro de candida-
tos ao Diretório Regional ou a Delegado à
Convenção Nacional.

Parágrafo único - As decisões do Tribunal são
irrecorriveis, salvo nos casos do artigo 276
do Código Eleitoral.

Art. 31 - Compete, ainda, privativamente ao
Tribunal:

I - eleger seu Presidente e o Vice-Presidente,
dentre os desembargadores membros do Tribunal;
II - elaborar seu Regimento Interno, reformã-
lo, emendã-lo e interpretã-lo;
II1 - deferir o compromisso e empossar os mem-
bros efetivos do Tribunal, o seu Presidente e
Vice-Presidente;

IV - cumprir e fazer cumprir as decisões e ins
truções do Tribunal Superior Eleitoral;
V - determinar, em caso de urgencia, providên
cias para a execução da lei na circunscrição;
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VI - organizar sua Secretaria e a Corregedoria Regional, provendo-lhes os cargos na for
ma da lei e encaminhar ao Tribunal Superior a
proposta de criação ou supressão de cargos e
a fixação dos respectivos vencimentos;
VII - consultar o Tribunal Superior Eleitoral
sobre matéria de alcance nacional;
VIII - representar ao Tribunal Superior sobre
qualquer medida necessária ao bom funcionamen
to do Tribunal ou à fiel execução da lei elei
toral;

IX - expedir instruções às autoridades que
lhe estão subordinadas, para O exato cumpri
mento das normas eleitorais;
X - dar publicidade, no Diário Oficial ou Bo-
letim Federal, às atas das sessões, suas reso
luções, acórdãos, determinações e instruções,
bem como às portarias e avisos baixados pela
presidência ou por qualquer de seus Juízes in
dividualmente, no desempenho dos respectivos
encargos;

XI - dividir a Circunscrição em Zonas Eleito
rais, cabendo a jurisdição de cada uma a um
Juiz de Direito, e, na sua falta, a Juiz Subs
tituto, submetendo *essa divisão, assim como a

13
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criação de novas Zonas, aprovação do Tribu
nal Superior Eleitoral, e designar o juiz ou
juizes a quem incumbirá o serviço eleitoral,

a

onde houver mais de uma vaga;
XII - fixar a fase mais intensa para o alis-
tamento;

XIII -- rever os processos de alistamento,
quando for caso, e decretar a suspensão de
direitos politicos;
XIV - determinar aos Juizes Eleitorais a
substituição de um cartório por outro, quan
do o interesse público o exigir, dispensando
o respectivo escrivão, e impor penas disci
plinares a Juizes, Escrivães e Preparadores
Eleitorais;
XV - conhecer das denúncias e representações
-para apuração de irregularidades no serviço
eleitoral, ou daquelas que possam viciar as
eleições por abuso de poder econômico ou uso
indevido de cargo público;
XVI - determinar a remessa de cópia autenti
cada, às autoridades competentes e para os
devidos fins, quando, em autos ou papéis que
conhecer, verificar crimes de responsabilida
de ou comum em que caiba ação pública, deven
do, nos casos de sua competência exclusiva,
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dar vista ao Procurador Regional Eleitoral,
para formular a denúncia ou requerer o quefor de direito;
XVII - decidir sobre representações, reclama
ções ou qualquer outro assunto submetido a
sua apreciação;
XVIII - permitir o exame de quaisquer atos
ou documentos no arquivo eleitoral do Estado,estabelecendo-lhe as condições;
XIX - excluir "ex-officio" ou a requerimento
o eleitor, desde que ocorra causa de carcela
mento de sua inscrição, observado o rito processual estabelecido em lei;
XX - indicar ao Tribunal Superior Eleitoral
as Zonas Eleitorais ou seções em que a conta
gem de votos deva ser feita pela mesa receptora;

XX - requisitar a força necessária ao cum
primento de suas decisões e solicitar ao Tri
bunal Superior Eleitoral a requisição de For
ça Federal;

XXII - constituir as Juntas Eleitorais e de
signar a respectiva sede e jurisdição;
XXIII - apurar, com os dados parciais forne
cidos pelas Juntas Eleitorais e pela Comis
são Apuradora do Tribunal, os resultados fi

20
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nais das eleições Federais e Estaduais;
XXIV - diplomar os eleitos para os cargos de
Governador e Vice-Governador do Estado, de
membros do Congresso Nacional e da Assembléia
Legislativa, expedir os respectivos diplomas
e remeter, dentro do prazo de 10 dias, após
a diplomação, ao Tribunal Superior. Eleitoral, cópia das atas de seus trabalhos;
XXV - verificar o total dos votos apurados,entre os quais se incluem os em branco;
XXVI - determinar o quociente eleitoral e o
partidário;
XXVII - fixar a data das eleições de Governa
dor e Vice-Governador do Estado, Deputados
Estaduais, Prefeitos e Vice-Prefeitos, Verea
dores e Juízes de Paz, quando não determina-
da por disposição constitucional ou legal;
XXVIII - marcar data para novas eleições, no
prazo fixado em lei, quando for anulada mais
da metade dos votos em todo o Estado;
XXIX - apurar as urnas de seções anuladas pelas Juntas Eleitorais, quando for o caso;
XXX - responder, sobre matéria eleitoral, às
consultas que lhe forem feitas, em tese, porautoridade pública, por Diretório de Partido

21
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Politico registrado no Tribunal, por seus De
legados ou por pessoa diplomada pela JustiçaEleitoral;
XXXI - autorizar aos Juízos Eleitorais a re
quisição de funcionários federais, estaduais
e municipais, para auxiliarem escrivães eleitorais, quando o exigir o acúmulo ocasional
de serviço;
XXXII - autorizar o Presidente, a requisição
de funcionários federais, estaduais e munici
pais, no caso de acúmulo ocasional de servi
co da Secretaria;
XXXIII - aplicar as penas disciplinares de
advertência e de suspensão até 30 dias aos
juízes eleitorais, conforme a gravidade da
falta, de acordo com a lei;
XXXIV - nomear preparadores, dentre nomes in
dicados pelos juizes eleitorais, para auxi
liarem o alistamento eleitoral;
XXXV - determinar a renovação de eleições, no
prazo legal, e apurá-las em conformidade com
a legislação eleitoral vigente;
XXXVI - constituir a Comissão Apuradora das
eleições;

XXXVII - suprir os mapas parciais de apura
ção mandando utilizar apenas os boletins e os
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mapas totalizadores, desde que o menor númerode candidatos às eleições proporcionais justifique a supressão:
a) Qualquer candidato ou partido poderã requerer a supressão da exigência dos ma

pas parciais de apuração;
b) Da decisão que determinar a supressão indicada poderã qualquer candidato ou

partido politico interpor recurso de 3 (três)dias.

XXXVIII - providenciar a impressão dos boletins e mapas de apuração, depois de ouvidosos partidos, acerca das peculiaridades locais,na elaboração dos modelos, que serão submeti
dos à aprovação do Tribunal Superior Eleito-ral;
XXXIX - julgar, por ocasião da apuração final
das eleições, Os recursos interpostos das decisões das Juntas Eleitorais e as impugnaçõesfeitas aos resultados parciais da apuração;
XL - resolver as dúvidas não decididas pelasJuntas Eleitorais e apreciar as decisões anulatórias por elas proferidas;
XLI - aprovar a designação de oficio de justiça que deva responder pela escrivania eleitoral durante o biênio;
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XLII - conceder aos seus membros e aos juízes eleitorais licença e férias, assim comoafastamento dos seus cargos efetivos, semprejuizo de seus vencimentos e vantagens, submetendo, quanto aos primeiros, a decisão à
aprovação do Tribunal Superior, observada alegislação vigente;
XLIII - autorizar a realização de corcursos
para provimento dos cargos de sua secretaria,homologar os resultados e ainda deliberar
quanto à aposentadoria de funcionários;
XLIV - designar juiz a quem incumbirã o serviço eleitoral em cada Zona, assim como atribuir competência a outros juizes para proverem ao andamento regular daquele serviço;
XLV - zelar pela perfeita execução das nor
.mas eleitorais;
XLVI - empossar os Membros efetivos do Tribunal, seu Presidente, Vice-Presidente e Corre
gedor;

XLVII - fixar os dias e horas das sessões ordinárias;

XLVIII - assegurar o exercicio de propagandaeleitoral, nos termos da legislação pertinente;

24
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XLIX - proceder ao registro dos Comites queaplicarão os recursos financeiros destinados
à propaganda e campanha eleitoral, nos pleitos de ambito estadual;
L - aprovar os Comitês Interpartidários de
Inspeção indicados pelos Diretórios Regionaisou designar-lhes os membros, quando não o fi
zerem no tempo devido;
LI - promover a publicação ampla das conclu
sões dos Comitês Interpartidários de Inspeção e dos relatórios das investigações reali
zadas;

LII - publicar com dez (10) dias, pelo menos,
de antecedência, a relação dos Municípios sob
sua jurisdição e o número dos respectivos filiados que se encontram habilitados a partici
par das Convenções Partidárias para organização de Diretórios;
LIII - apurar as votações das urnas que hajamsido validadas em grau de recurso;
LIV - determinar a renovação de eleições, no
prazo legal e em conformidade com a legisla
ção vigente;
LV - julgar a tomada de contas do ordenador
de despesa;
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LVI - exercer outras atribuições decorrentesde lei e deste Regimento;
LVII - manter atualizado, em meio magnético, ocadastro de eleitores de sua Circunscrição;
LVIII mandar imprimir os boletins de urna
ou mapas de apuração, depois de aprovados pelo Tribunal Superior;
LIX - elaborar a proposta orçamentária da Justiça Eleitoral no Estado e pedidos de créditos adicionais e encaminhã-los a quem de aireito;
LX - julgar as contas de aplicação dos créditos, orçamentários ou não, quando não sujeitas ao exame dos Tribunais de Contas;
LXI - resolver conflitos de jurisdição ou de
atribuições entre Juizes Eleitorais da respectiva circunscrição;
LXII - mandar riscar, a requerimento do inte
ressado ou ex-officio, as expressões injuriosas, difamatórias ou caluniosas encontradas
em papéis ou processos sujeitos ao seu conhe
cimento, oficiando-se ao Conselho da Ordem dos
Advogados quando decorram de atos praticados
por advogado;
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KIII - assegurar preferência 'do serviço eleiwral sobre qualquer outro no Estado;
KIV - baixar resoluções necessárias à regulaúdade dos serviços eleitorais.

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE

&t. 32 - A Compete ao Presidente do Tribunal:I- presidir as sessões do Tribunal, dirigirsas trabalhos, propor e encaminhar as quesfes, apurar os votos vencidos e proclamar oesultado;
E- convocar sessões extraordinárias, quandohmver motivo relevânte;

. KH - expedir atos, oficios e portarias para"cmprimento das resoluções do Tribunal;
assinar os acórdãos, juntamente com o Reltor e o Procurador Regional;

V- participar da discussão, votar em matéadministrativa e constitucional, proferirvdo de minerva nas demais questões, no caso
deempate, assinar em primeiro lugar e com o
Rãâãtor, os acórdãos e, com os demais Membros,
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as resoluções do Tribunal;
VI - proferir o voto de qualidade;
VII - tomar o compromisso e dar posse, na for
ma da lei, aos membros substitutos do Tribu
nal, bem como ao substituto do Procurador Re
gional;
VIII - distribuir os processos, cumprir e fa
zer cumprir as deliberações do Tribunal e suas
próprias decisões;
IX - representar o Tribunal nas solenidades,atos e expedientes oficiais, bem como juntoàs autoridades constituidas de órgãos federais, estaduais e municipais, podendo delegaressas atribuições a qualquer dos seus Membros,conforme a natureza da relevância;
X - corresponder-se, em nome do Tribunal, com
os representantes de qualquer um dos Poderes
da República e demais autoridades;
XI - determinar e superintender a remessa de
material eleitoral aos juizes das Zonas ou outra autoridade competente;
XII - empossar os juízes substitutos e convocâ-los nos casos previstos em lei e neste Re
gimento;
XIII - fazer constar em ata as faltas justificadas dos Membros do Tribunal;
XIV - nomear, promover, exonerar, demitir e
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aposentar os funcionários de sua Secretaria,nos termos da lei;
XV - dar posse aos Diretores de Secretaria e
aos Chefes de seção encarregados do serviço
a ela pertencente;
XVI - delegar ao Diretor-Geral a competência
de ordenador de despesa, bem como outras que
não lhe sejam privativas;
XVII - supervisionar os serviços da Secreta
ria, conceder licença e fêrias aos seus fun
cionários e abonar-lhes as faltas, quando justificadas e, ouvido o Tribunal, autorizá-los
a se afastarem do pais, nos casos de lei;XVIII - requisitar, autorizado pelo Tribunal,servidores públicos, quando necessário ao bm
andamento dos serviços da Secretaria e das
Zonas Eleitorais, bem como arbitrar gratifi
cações aos referidos servidores;
XIX - despachar o expediente do Tribunal;
XX - dar publicidade às decisões e atos do
Tribunal, cuja divulgação seja necessária para gerar seus efeitos jurídicos;
XXI - fixar o horário do expediente da Secre
taria, de acordo com as normas gerais e ne
cessidades do serviço, sujeitando os funcio
nários à assinatura do ponto;
XXII - conceder vantagens financeiras aos mem
bros do Tribunal, e aos funcionários de sua
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Secretaria, na conformidade da legislação emvigor, e arbitrar diárias, ajuda de custo egratificação por serviço extraordinário;XXIII - determinar a abertura de inquéritoadministrativo, tomando as providências cabibeis na espécie, contra faltas, irregularidades ou abusos dos funcionários da Secretaria;XXIV - assinar, com os demais juizes e Procurador Regional, as atas das sessões, depoisde aprovadas;
XXV - exercer o poder de policia no recinto
e nas sessões do Tribunal, manter a ordem nassessões e demais trabalhos do Tribunal, fa
zendo retirar do seu recinto os que se portarem inconvenientemente e ordenando a ins
tauração do processo que couber;
XXVI - impor pena disciplinar aos funcionários da Secretaria, inclusive a de demissão,na forma da lei;
XXVII - aprovar e encaminhar ao Tribunal Su
perior Eleitoral a proposta orçamentária
anual, no prazo da lei;
XXVIII - praticar os atos necessários à exe
cução orçamentária;
XXIX - designar, mediante indicação do Corre
gedor Regional e do Procurador Regional Elei
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toral, os respectivos funcionários;
XXX - conhecer das suspeições e impedimentos
dos funcionários da Secretaria;
XXXI - solicitar ao Tribunal Superior Eleito
ral, ouvido o Tribunal, o afastamento dos
seus emembros, quando assim o exigir o inte
resse do serviço eleitoral;
XXXII - comunicar ao Tribunal de Justiça do
Estado e ao Tribunal Regional Federal respectivo, o afastamento concedido aos Juizes Elei
torais e Membros do Tribunal Regional Eleito
ral;
XXXIII - conhecer, em grau de recurso, de de
cisões administrativas do Diretor Geral da
Secretaria;
XXXIV - abrir, autenticar e encerrar os li
vros de contabilidade e de atas dos Partidos
Políticos, bem como os da Secretaria ou come
ter essa atribuição ao Secretário;
XXXV - atender ao pedido de entrega ou subs
tituição de documentos, quando não houver
proibição legal;
XXXVI - mandar publicar, no prazo legal, os
nomes dos candidatos registrados e comunicar
aos Partidos interessados o cancelamento do
registro de candidato;
XXXVII - comunicar, pelo meio mais rápido, aos
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juizes eleitorais, os nomes dos candidatos a
mandatos eletivos, dos membros dos Diretórios
Regionais ou Municipais de Partidos políticos
e dos Delegados de Partidos, bem como as alte
rações havidas;
XXXVIII - mandar publicar, no ôrgão oficial,
dentro de vinte e quatro horas, o resultado
das apurações que lhe for sendo comunicado pe
las Juntas Eleitorais;
XXXIX - designar observadores para acompanhar
as convenções convodadas para eleição dos Di
retórios Regionais de Partido Politico e as
de escolha de candidatos a cargos eletivos fe
derais e estaduais;
XL - assinar os diplomas dos eleitos para car
gos federais e estaduais, bem como dos suplen
tes;
XLI - fixar a data das eleições suplementares
de renovação de eleições, nos casos e nos ter
mos da legislação eleitoral vigente, designan
do ainda, quando for o caso, o juiz que deve
rã presidir a Junta Eleitoral;
XLII - designar juizes para a Presidência das
mesas receptoras nas eleições suplementares,
quando houver mais de uma seção anulada, na
mesma Zona Eleitoral;
XLIII - expedir os atos de nomeação, dos mem
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bros das Juntas Eleitorais, depois de aprova
ção do Tribunal, e designar a sede delas;
XLIV - providenciar a remessa aos Juizes Elei
torais de todo o material necessário à reali
zação das eleições;
XLV - nomear, mediante previa aprovação do
Tribunal, comissões técnicas e examinadoras
de concursos abertos para provimento de car
gos;

XLVI- expedir ordens que não dependam de Reso
lução do Tribunal Superior Eleitoral ou não
sejam de competência dos Relatores
XLVII - admitir e encaminhar, sendo o caso, ao
Tribunal Superior Eleitoral, os recursos in
terpostos das decisões do Tribunal;
XLVIII - distribuir os processos aos membros do Tribu
nal, despachar e- decidir sobre matéria de expediente;XLIX - decidir os pedidos de liminar e deter
minar liberdade provisória ou sustação de or
dem de prisão, durante as férias coletivas do
Tribunal, nos processos de "habeas corpus" e
de mandado de segurança de competência originária do Tribunal;
L - apreciar pedido de cassação de liminar em.
mandado de segurança e "habeas corpus";
LI - aprovar as coletas de preços, concorrên
cias administrativas e públicas, ordenando os
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respectivos pagamentos dentro dos créditos distribuidos, e providenciar sobre as transferências de créditos dentro dos limites fixados pelo Tribunal, bem como requisitar adiantamentos
à conta dos mesmos;
LII - desempenhar quaiquer outras atribuições
que lhe forem conferidas por lei ou por este
Regimento;
LIII - apresentar ao Tribunal, na última sessão ordinária que antecede à terminação do man
dato, um relatório circunstanciado dos trabalhos efetuados no exercício anterior.

CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DO
CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL

Art. 33 - Ao Corregedor, que exerce suas funções cumulativamente com as de Vice-Presidente,incumbe a inspeção e correição dos serviços eleitorais do Estado, e especialmente:
I - conhecer das reclamações apresentadas contra juizes eleitorais, encaminhando-as, com oresultado das sindicâncias a que proceder, ao
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Tribunal, quando considerar aplicável a pena
de advertência;
II - velar pela fiel execução das leis e ins
truções e pela boa ordem e celeridade dos
serviços eleitorais;
III - receber e processar reclamações contra
preparadores, escrivães e funcionários, deci
dindo como entender de direito ou remetendo-
as ao juiz eleitoral competente para o
cesso e julgamento;
IV - verificar se são observados, nos proces
sos e atos eleitorais, os prazos legais; se
hã ordem e regularidade nos papéis, ficha
rios, livros devidamente escriturados e con
servados de modo a preservá-los de perda, ex
travio ou qualquer dano; se os juizes e es
crivães mantêm perfeita exação no cumprimen
to de seus deveres;

investigar se hã crimes eleitorais a re
primir e se as denúncias já oferecidas têm
curso normal;
VI - verificar se hã erros, abusos ou irregu
laridades que devem ser corrigidos, evitados
ou saneados, determinando, por provimento, a
providência a ser tomada ou a corrigenda a
se fazer;

pro
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VII - comunicar ao Tribunal a falta grave ou
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procedimento que não couber na sua atribui
ção corrigir;
VIII - aplicar ao preparador, ao escrivãoeleitoral ou funcionário do cartório, a pe
na disciplinar de advertência, censura ou
suspensão até trinta dias, conforme a gravi
dade da falta, sendo necessário, no
caso, que se proceda a inquérito;
IX - cumprir e fazer cumprir as determina
ções do Tribunal;
X - orientar os juizes eleitorais relativa
mente à regularidade dos serviços nos res
pectivos juízos e cartórios;
XI - observar se os juizes e escrivães man
têm perfeita exação no cumprimento de suas
atribuições;
XII - inspecionar e corrigir os serviços

. eleitorais da Circunscrição;
XIII - manter, na devida ordem, a Secreta
ria da Corregedoria e exercer a fiscali
zação de seus serviços;
XIV - proceder, nos autos que lhe forem afe
tos ou nas reclamações, a correição que se
impuser, a fim de determinar a providência
cabível;
XV - comunicar ao Presidente do Tribunal a

ultimo
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reição, para qualquer zona fora da Capital;XVI - convocar, à sua presença, o juiz elei
toral da Zona, que deva, pessoalmente, prestar informações de interesse para a JustiçaEleitoral ou indispensáveis à solução de ca
so concreto, comunicando-se a convocação ao
Presidente do Tribunal de Justiça;
XVII - exigir, quando em correição na zona
eleitoral, que o oficial de registro civil
informe quais os óbitos de pessoas
veis nos dois (2) meses anteriores a sua
fiscalização, a fim de apurar se estã sendo
observada a legislação em vigor;
XVIII - presidir inquérito determinado peloTribunal contra juizes eleitorais, nos quais
obrigatória a presença do Procurador Re

gional ou seu delegado, ou, ainda, membro
- do Ministério Público estadual designado pa
ra auxiliá-lo;
XIX - relatar os processos criminais eleito
rais instaurados contra Juizes eleitorais e
presidir a respectiva intrução, mandando, in
clusive, cumprir precatórias.

Art. 34 - Compete, ainda, ao Corregedor Re
gional Eleitoral:

I - substituir o Presidente nos seus impedi
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mentos, suspeições e faltas ocasionais, e,
assumir a Presidência no caso de vaga, até
à posse do novo titular; quando de sua au
sência - impedimentos e faltas, ou suspei
ções, serã substituido pelos juizes de di
reito, pelo Juiz Federal, e, sucessivamente,
pelos juristas, sempre na ordem de antigui
dade;

II - relatar os recursos de decisões admi
nistrativas do Presidente;
III - presidir a comissão apuradora das elei
ções;
IV - exercer outras atribuições que lhe fo
rem conferidas por lei ou por este Regimen
to.

Art. 35 - O Corregedor Eleitoral, quando no
exercicio eventual da Presidência, participará do
julgamento dos feitos em que for relator, mas,
nestes casos, transmitirã a Presidência ao juiz
que o seguir na ordem de antiguidade.

Art. 36 - No inquérito instaurado contra
Juiz Eleitoral, na forma do item XVIII, do art.
33, será o acusado notificado para apresentar de
fesa preliminar, no prazo de 10 (dez) dias; se
não o fizer, o Corregedor dar-lhe-ã defensor, re
novando-se o prazo.
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S - Apresentada a defesa:preliminar proceder-se-ã à instrução, podendo o acusado
apresentar prova documental e testemunhasaté o máximo de cinco.
S 2º - Encerrada a instrução, o Corregedormandarã abrir à defesa prazo de cinco (5)dias, para alegações, indo depois o processoao Procurador Regional para dar parecer em
quarenta e oito horas.
S 3º - Concluindo o inquérito, o Corregedorremeterã o processo ao Tribunal, com seu re
latório, para julgamento.
S 4º - No inquérito para apuração de falta
grave de preparadores, escrivães e demais
funcionários da Zona Eleitoral, observar-se-
à o disposto neste artigo, salvo quanto aos
prazos para defesa e alegações, que são fixa

. dos em três (3) dias, e à presença do Procu
rador Regional, que será facultativa.
S 5º - Salvo quando o interesse da instrução
determinar em contrário, o inquérito de quetrata o presente artigo processar-se-ã na se
de do Tribunal, podendo correr em segredo de
Justiça.

Art. 37 - A competência do Corregedor paraaplicação de pena disciplinar a funcionários das
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Zonas Eleitorais, não exclui a dos respectivosjuizes.

Art. 38 - Se o corregedor chegar à conclusão
de que o funcionário deve ser destituído do servi
ço eleitoral, remeterã o processo, acompanhado dorelatório, ao Tribunal Regional Eleitoral.

Art. 39 - Os provimentos emanados da Corregedoria Regional vinculam os juizes e servidores das
Zonas Eleitorais que lhes devem dar imediato e preciso cumprimento.

Art. 40 - No desempenho de suas atribuições
o Corregedor se locomoverã para as Zonas Eleitorais e terã direito a diárias, arbitradas na for
ma da legislação eleitoral vigente:

I - por determinação do Tribunal Superior
ou do Tribunal Regional;
II - a pedido dos juízes eleitorais;
III - a requerimento de Partido, deferido pelo Tribunal;
IV - sempre que entender necessário.

Art. 41 - O Corregedor Regional indicarã o.Oficial de Gabinete da Corregedoria dentre os funcionários efetivos do quadro da Secretaria do Tribunal, para posterior designação pela Presidência.
Art. 42 - Das decisões disciplinares do Cor
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regedor, caberã recurso para Tribunal.
Art. 43 - Nas correições realizadas em Zonasfora da Capital, o Corregedor designarã escrivãodentre os serventuários existentes na Comarca. No

impedimento destes, a escolha deverá recair, de
preferência, em servidor público federal, Estadualou municipal, comprovadamente idôneo.

S 1º - Se a correição for na Capital, servi
rã como escrivão um servidor da Corregedoria.s 20 - Tomar-se-ã compromisso do servidor público designado para funcionar como escrivão
"ad hoc".

Art. 44 - Na correição a que proceder, verificará o Corregedor se, após os pleitos, estão sen
do aplicadas multas aos eleitores faltosos, e, ain
da, aos que não se alistaram nos prazos determinados pela lei.

Art. 45 - Qualquer eleitor ou Partido politico poderá se dirigir ao Corregedor Eleitoral, relatando fatos e indicando provas, e pedir abertura de invertigações para apurar irregularidadesno serviço eleitoral, o uso indevido do poder eco
nômico ou abuso de poder de autoridade em favor
de candidato ou partido político.

sie - o Corregedor, verificada a seriedade
da denúncia, procederá ou mandará proceder às
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investigações necessárias, adotando, em se
guida, as medidas legais cabiveis.
S 2º - A nenhum servidor público, inclusive
de autarquias, entidades paraestatais ou so
ciedade de economia mista, será licito negarou retardar ato de oficio em consequência de
requerimento de eleitor destinado a obter
provas para denunciar fatos à Corregedoria.
Art. 46 - O Corregedor apresentará anualmente ao Tribunal, na primeira quinzena de março, relatórios dos serviços do ano anterior, acompanhado de dados elucidativos, oferecendo sugestões nointeresse da Justiça Eleitoral.

CAPÍTULO v

DO PROCURADOR REGIONAL

Art. 47 - Exercerã as funções de Procurador
Regional Eleitoral junto ao Tribunal, o Procura
dor da República no Estado, designado pelo Procu
rador Geral da República.

Parágrafo único - Nos casos de faltas ou im
pedimentos deste, funcionará o seu substituto le
gal.
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Art. 48 - O Procurador Regiónal não pode ter
atividade politico-partidária e estã sujeito
incompatibilidades delcaradas em lei.

as

Art. 49 - Compete ao Procurador RegionalEleitoral, sem prejuizo das outras atribuições
que lhe forem conferidas:

I - assistir às sessões do Tribunal, partici
par das discussões, bem como assinar as atas,
acórdãos e resoluções;
II - exercer a ação pública e promove-la,
atê o final, ou requerer o arquivamento, em
todos os feitos da competência originária do
Tribunal;
III - emitir parecer escrito, no prazo de
cinco (5) dias, nos recursos referentes a
processos criminais, habeas corpus, mandados
de segurança, recursos eleitorais, conflitos
"de jurisdição e em todos os casos em que seu
parecer for solicitado pelo Tribunal ou por
qualquer dos seus membros;
IV - pedir a palavra, a qualquer tempo, pela
ordem, para esclarecer equivoco ou dúvida re
lacionados à matéria de fato, que possam influir no julgamento;
v - dar parecer, no prazo de cinco (5) dias,
em todos os feitos contenciosos e nos admi
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nistrativos que envolvam matéria eleitoral
ou não, que lhe forem submetidos em razão de
sua função de fiscal da lei;
VI - pedir vistas de processos sobre os quais
se deva pronunciar;
VII - defender a jurisdição do Tribunal;
VIII - velar pela boa execução das leis, de
cretos e resoluções eleitorais, especialmen
te quanto à sua aplicação uniforme em toda a
Circunscrição;
X - requisitar das autoridades competentes,

as diligências, certidões, informações e es
clarecimentos necessários ao bom desempenho
de suas atribuições;
X - assistir, pessoalmente, ou por Promotor
previamente designado, ao exame, no Tribunal,
de urna dita violada, e opinar sobre o pare

- cer dos peritos;
XI - acompanhar, por si ou por seu delegado
ou, ainda, por membro do Ministério Público
designado para auxiliá-lo, quando solicitado,
nas diligencias realizadas pelo Corregedor
Regional Eleitoral;
XII - acompanhar inquéritos e sindicâncias;
XIII - representar ao Tribunal:

a) contra a omissão de providência para
a realização de nova eleição na circunscri
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ção;
b) sobre a conveniência de ser examinada a
escrituração dos partidos politicos ou de
ser apurado ato que viole preceitos de seus
estatutos, referentes a matéria eleitoral e
financeira, a que estejam sujeitos referi
dos Partidos ou seus filiados;
XIV - exercer outras atribuições não especificadas, próprias do Ministério Público Es
tadual;
XV - expedir instruções aos promotores de
Justiça;
XVI - funcionar junto à Comissão Apuradora
de Eleições constituida pelo Tribunal, porsi ou por Membro ão Ministério Público, de
signado;
XVII - levar ao conhecimento do Procura

- dor-Geral, se o Tribunal, .na ãrea de sua
competência, deixar de cumprir o disposto
no art. 224, do Côdigo Eleitoral, para as
providências de lei;
XVIII - intervir, após o relatório, nos de
bates orais de todos os julgamentos submeti
dos ao Tribunal;
XIX - recorrer das decisões do Tribunal,
quando entender conveniente, nos casos admi
tidos por lei;
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XX - requisitar para auxiliá-lo, mediante
prévia autorização do Procurador-Geral da
Republica, se assim entender, Membros do Ministério Público do Estado, que não terão
assento nas sessões do Tribunal;
XxI - indicar pessoal de apoio, isto é, As
sistente e auxiliares, sendo o primeiro de
signado pelo Presidente do Tribunal, dentre
os servidores do Quadro Efetivo da Secreta
ria, podendo os demais ser requisitados do
Serviço Público;
XXII - expedir instruções aos Promotores Pú
blicos investidos nas funções de Representantes do Ministério Público Eleitoral;
XXV - exercer outras funções e atribuições
que lhe forem conferidas por lei.
Art. 50 - Servirã na Procuradoria RegionalEleitoral, como Secretário, um funcionário indi

cado pelo Procurador e designado pelo Presidente
do Tribunal.

Art. 51 - O prazo para o Procurador arrazo
ar ou dar parecer é de cinco (05) dias, contados
da data em que receber o processo para tal fim,salvo nos casos em que lei marcar prazo menor.

Parágrafo único - Nos casos em que queira
proferir parecer oral, antes de iniciada a
votação, o Procurador Regional poderá pedirvista dos autos até a sessão seguinte.
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TÍTULO II

DA ORDEM DE SERVIÇO NO TRIBUNAL

CAPÍTULO I

DA DISTRIBUIÇÃO

SEÇÃO I

DA DISTRIBUIÇÃO EM GERAL

Art. 52 - Todos os papéis, correspondência e
"processos dirigidos ao Tribunal, serão protocolados pela Secretaria, sendo apresentados, desde lo
go, ao Presidente, pelo Diretor Geral, sempre queexijam rápido despacho.

$ 1º - As petições dirigidas ao Presidente,relacionadas com processos já distribuidos,serão diretamente apresentadas a despacho dos
respectivos relatores.
S 2º - Serão tambêm protocolados, ainda quedepois do despacho, os papéis apresentados di
retamente ao Presidente ou ao Relator.
$ 3º - Aos Diretores de Secretaria caberá en
caminhar, ao Diretor-Geral, correspondência ou
petição que consideram desrespeitosa ou confu
sa, competindo-lhe decidir pela continuidade
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ou não do tramite.

Art. 53 - Os processos serão distribuidos, noprazo de vinte e quatro (24) horas, nos prôpriosautos, pelo Presidente, registrada a distribuiçãoem livro especial, por classes, a cada uma dasquais caberá numeração distinta, por escala, observado o critério de precedência, segundo a antigui-dade dos relatores, de modo a assegurar a equivalência dos trabalhos, por rodizio.
S lo - A distribuição por prevenção, vigorante para cada eleição, fica regulada pelo artigo 260 do Côdigo Eleitoral.
$ 2º - No caso de recursos, observar-se-ã o
que dispuser a lei eleitoral.
Art. 54 - Da distribuição dos feitos, dar-se-ãpublicidade, mediante aviso afixado à entrada doedifício do Tribunal, contendo o número do processo, sua classe e o nome do Relator.
Art. 55 - Os feitos obedecerão à classificação seguinte:
I - Classe A - Habeas corpus, mandado de

segurança, mandado de injunção, habeas
data, seus recursos e conflitos de jurisdição;

II - Classe B - Conflito de competência, conflito de atribuições, exceções de sus
peição ou de impedimento;III - Classe C - Ação de impugnação de manda
tos eletivos;
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IV -

v -

VI -

VII -

VIII -

IX -
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Classe D - Recursos eleitorais;Classe E - Processos criminais ordinarios, recursos criminais e revisõescriminais;
Classe F - Processos criminais de competência originária do Tribunal, cartas testemunháveis, execução e seusincidentes, nos casos de competenciaoriginária do Tribunal;
Classe G - Registros de Diretórios eComissões Executivas, registro de Comissões de Propaganda e de Comitês Interpartidários de Inspeção, inclusiveas impugnações;
Classe H - Registros de candidatos,sua substituição, impugnações, cancelamentos de registro, de diretórios,de partidos e de candidatos e, ainda,argtiições de inelegibilidade, respectivos recursos e quaisquer incidentes;Classe I - Consultasobre matéria eleitoral, consulta plebiscitária, representação, reclamação e criação de Zona Eleitoral;

Classe J - Expediente relativo às fi
nanças e contabilidade dos partidos,fundos partidários, prestações de contas, inclusive reclamações e quaisquer incidentes pertinentes a essa ma

x
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XI - Classe L - Preparação de eleições, votação, apuração e proclamação de resultados e de eleitos;XII - Classe M - Materia administrativa;XIII Classe N - Julgamentos de urnas impugnadas ou anuladas;
S 1º - O Presidente resolverã, mediante Instrução Normativa, as dúvidas que surgirem naclassificação dos feitos.
S 20 - A distribuição serã registrada em livros especiais, de acordo com as classes dosprocessos.
S 3º - O andamento e a decisão de cada feitoserão anotadas na Secretaria, em livros oufichas adequados.
S 4º - Haverã tantos livros especiais de distribuição quantas as classes enumeradas acima.

Art. 56 - Os autos restaurados em virtude deperda ou extravio terão a numeração dos originaise serão encaminhados ao Relator do processo desaparecido ou a quem o esteja substituindo, sem necessidade de distribuição.
Parágrafo único - Aparecendo os autos originais, nestes se prosseguirá, sendo eles apensados aos da restauração.
Art. 57 - Distribuidos os autos, serão estes,no prazo de quarenta e oito (48) horas, conclusosao relator o qual depois de ouvido, quando for ocaso, o Procurador Regional Eleitoral, os devol
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verã à Secretaria com o visto e pedido de dia parao julgamento.
$ 10 - 0 Relator, salvo motivo justificado ououtro prazo fixado em lei, terã oito (8) diaspara estudar e relatar o feito, devendo em caso de exceder estes prazos, justificar a demora.

S 2º - Tratando-se de recursos contra a expedição de diploma, contra sentenças criminaise em ação de impugnação de mandato, os autos,uma vez devolvidos pelo Relator, serão conclusos ao Juiz imediato em antiguidade decrescente, como Revisor.
S 3º - Nos demais casos não haverá revisão,podendo qualquer dos Juizes, na sessão de julgamento, pedir vista dos autos.
Art. 58 - Ao Juiz impedido por mais de quinzedias, não se farã distribuição, e, sim, aoseu substituto. Mas, cessado o impedimento,os autos que couberam ao substituto, passarãoao substituido, salvo se o substituto tiverordenado a inclusão deles na pauta de julgamento. Nesta hipótese, fica o substituto comcompetência preventa para participar das sessões necessárias, sem direito, porém, a qualquer gratificação.

Art. 59 - Quando, por qualquer motivo, deixaro Relator as funções de Juiz do Tribunal, far-se-ánova distribuição.
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Art. 60 - Compete ao Relator
I - dirigir o processo;
II - delegar atribuições aos Juizes Eleitorais para as diligências que se tornarem necessárias;
III - presidir as audiências necessárias àinstrução;
Iv - nomear curador ao rêu, quando for o caso;V - assinar ordens de prisão e soltura;VI - julgar as desistências e os incidentescuja solução não dependa de Acórdão;VII - indeferir, liminarmente, as revisõescriminais;

a) quando for incompetente o Tribunal, ouo pedido for reiteração de outro, salvo se fundado em novas provas;
b) quando o pedido estiver insuficientemente instruido e for inconveniente ao interesse da Justiça a requisição dos autos originais.VIII - mandar ouvir O Ministério Público;IX - receber ou rejeitar, quando manifestamente inepta, a denúncia;

X - examinar a legalidade da prisão em fla
grante;

XI - conceder e arbitrar fiança, ou denegá-la;
XII - decretar prisão preventiva;XIII - decidir sobre a produçãode prova ou arealização de diligência;
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XIV - conceder liminar em mandado de segurança, quando ocorrerem o "fumus bonijuris" e o "periculum in mora";XV - decretar, nos mandados de segurança, a

perempção ou a caducidade da medida li
minar, a requerimento doMinistério Público ou dos interessados;XVI - admitir assistente nos processos criminais;

XVII - mandar anotar o cancelamento individual
de membros de Diretórios Municipais, en
caminhando o processo à sessão, quandojulgar conveniente;

XVII - executar ou fazer executar a decisão
proferida pelo Tribunal, podendo fazê-lo por via telegráfica ou radiotelegráfica, nos casos de urgência;XIX - redigir o acórdão ou resolução, quando vencedor.

Parágrafo único - Das decisões do Relator caberã recurso para o Tribunal, nos casos dosincisos VI, VII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV eKV.

Art. 61 - O Relator, se outro prazo não estiver fixado em lei, terã oito (08) dias para examinar o feito, devendo, em caso de excesso, justificar a demora.

Parágrafo único Tratando-se de recurso contra expedição de diploma, os autos uma vezdevolvidos ao Relator serão conclusos ao juiz
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imediato em antiguidade como Revisor, o qualdeverã devolvê-lo em quatro (04) dias, paraentão ser incluido em pauta.
Art. 62 - Nos casos de impedimento, suspeição e incompatibilidade do Relator, serã redistribuido o feito pelo Presidente, fazendo-se a devi-

da compensação.

Art. 63 - Nos processos de "habeas corpus" é
mandado de segurança, se ocorrer afastamento do
Relator, a qualquer titulo, por mais de três (03)dias, e, nos demais feitos, por prazo superior atrinta (30) dias, serão eles redistribuídos paraos demais juizes, mediante oportuna compensação.

Parágrafo único - Em caso de vaga por térmi
no do tempo de serviço do Relator, salvo os
processos de "habeas corpus" e mandado de se
gurança, que serão redistribuidos, os demais
prosseguirão com o substituto.
Art. 64 - Compete ao Revisor
I - rever os autos em quatro (4) dias;II - solicitar data para julgamento.
Parãgrafo único - Nos casos de impedimento,
suspeição, incompatibilidade e afastamento
do Revisor, este serã substituido, automati
camente, pelo Juiz imediato em antiguidade.
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SEÇÃO II

DA DISTRIBUIÇÃO DA MATÉRIA ADMINISTRATIVA

Art. 65 - Independem de distribuição, competin
do ao Presidente encaminhar à apreciação do Tribu
nal, os expedientes relativos:

I - à designação de serventias para os Car
tórios Eleitorais de cada Zona;

II - à nomeação de preparadores para auxi
liar o alistamento eleitoral;

III - à designação de Juizes Eleitorais;
IV - à requisição de servidores;
v - à requisição de força necessária ao cum

primento de suas decisões ou as do Tri
bunal Superior Eleitoral;

VI - à aplicação de penas disciplinares de
advertência e suspensão até trinta (30)
dias, aos juizes e servidores da Secre
taria.

Art. 66 - Antes de a matéria ser levada à apre
ciação do Tribunal, ouvir-se-ã o Procurador Regio
nal Eleitoral.

CAPÍTULO II

DAS SESSÕES

Art. 67 - O Tribunal reunir-se-ã em sessões or
dinárias, duas (02) vezes por semana, às segundas e
quartas-feiras, salvo no periodo eleitoral, e em
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extraordinárias, por conveniência de serviço, ou porconvocação do Presidente ou do próprio Tribunal.

S 1º - As sessões extraordinárias serão convocadas com designação prévia de dia e hora e, sepossivel, anunciadas pela imprensa oficial;
S 2º - As sessões serão públicas, exceto se, pormotivo relevante, o Tribunal resolver funcionarem sessão secreta.
$ 3º - O Tribunal deliberarã em sessão reservada, sobre matéria administrativa, e quando a natureza do assunto o recomendar. Para essas ses:sões, o Presidente poderã convocar assessores.
$ 40 - Durante as ferias coletivas, o Tribunalsuspenderã as suas sessões ordinárias, reunindo-se apenas extraordinariamente, quando convoocado pelo Presidente.
Art. 68 - As sessões ordinárias serão iniciadasem horário estabelecido pelo Tribunal e realizar-se-ão com a maioria dos Membros do Tribunal, além doPresidente, sempre com a presença do Procurador Regional, havendo uma tolerância de dez (10) minutos,no caso de não haver número legal para abertura dostrabalhos.

Parâgrafo único - Escoados esses dez (10) minutos de tolerância sem que haja número legal, oSecretário lavrarã termo que serã assinado portodos os presentes.
Art. 69 - Durante o funcionamento das sessões,os Membros do Tribunal, o Procurador e os Advogados
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usarão beca, o Secretário e os servidores, meia-capa.Art. 70 - Durante as sessões ocuparã o Presidente o topo da mesa; a seu lado direito sentar-se-ã o Procurador Regional, o à esquerda o Secretãrio do Tribunal ou quem suas vezes fizer; seguir-se-ão, do lado direito, o Vice-Presidente, e, à esquerda, o juiz mais antigo, sentando-se os demaisjuízes na ordem de antiguidade, alternadamente, àdireita e à esquerda do Presidente,
$ 1º - Servirã como Secretário das sessões oDiretor-geral da Secretaria e, no seu impedimento ou falta, O servidor que for designadopela Presidencia.
S 2º - Os substitutos convocados ocuparão olugar dos substituídose conservarão a antiguidade destes nas votações.
Art. 71 - Serã a seguinte a ordem dos trabalhos, nas sessões ordinárias:
I - verificação do número dos juizes presentes;
II - leitura, discussão e aprovação da ata

da sessão anterior;
III - leitura do expediente;IV - publicação de resoluções e acórdãos;v - discussão, votação e decisão dos processos constantes da pauta ou dos quese acharem em Mesa, iniciando-se pelosprocessos adiados e prosseguindo-se com

os demais, obedecida a sua ordem de
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classificação, sendo o resultado proclamado
pelo Presidente.
$ 1º - Por conveniência do serviço e a juizo
do Tribunal, poderã ser modificada a ordemestabelecida dos trabalhos.
S 29 - Sem prejuizo das preferencias legais,
o Relator, não obstante a ordem da pauta, poderã requerer preferência, justificando-a para o julgamento dos feitos que se acharem em
mesa.

S 3º - Sob a mesma condição, mediante requerimento firmado pelos advogados de todos os
interessados, o procurador de qualquer delas,
em sustentação oral, poderã defender a preferência de julgamento.
Art. 72 - Os juizes e o Procurador Regionalpoderão submeter ao conhecimento do Tribunal qual-quer outra matéria. Todavia, somente aquela pertinente à própria ordem dos trabalhos ou de excepcional relevância podera ser suscitada antes de venci

da a pauta publicada.
Art. 73 - De cada sessão lavrar-se-ã ata em

que se resumirá com clareza todo o ocorrido, a qualserã lida na sessão seguinte.
Parágrafo único - A ata será redigida e lida

pelo secretário para isso designado, o qual permanecerã toda a sessão ao lado esquerdo do Presiden-
+te.
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Art. 74 - A ata da sessão será datilografa-da em folhas soltas, numerada e posteriormente en-cadernada, com um resumo preciso de tudo quanto nela houver ocorrido e contendo:
a) a data e hora da abertura da sessão;
b) o nome do Juiz que a tiver presidindo;c) os nomes dos demais Juizes e do Procura

dor que estiverem presentes;
d) os números das resoluções e acórdãos publicados;
e) uma notícia sumária das deliberações toma

das, mencionando a qualidade do processo,recursos ou requerimentos apresentados em
sessão, seu número de ordem, a procedên-cia, os nomes do Juiz relator e das partes, o resultado da votação com a designa
ção do Juiz, se vencido o Relator, paralavrar a resolução, e tudo mais que ocor-
rer.

S 1º - Nas sessões secretas, a ata será lavrada em livro especial revestido das formalidades legais.
S 2º - Lida no começo de cada sessão a ataanterior, serã retificada, se for o caso, e,
uma vez aprovada, será assinada pelo Presidente e pelos demais membros presentes.Art. 75 - O expediente das sessões serã taquigrafado ou estenotipado na forma do regulamentodos serviços da Secretaria.
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Art. 76 - Serão solenes as sessões destinadasàs comemorações, recepções a pessoas eminentes, posse do Presidente, do Vice-Presidente, dos Juizes eentrega de diplomas.

Ss 1º - Ao abrir a sessão, o Presidente fará a
exposição de sua finalidade, dando a palavraao juiz designado, podendo concede-la, ainda,ao Procurador Regional, ao Representante ãa
Ordem dos Advogados, ao Representante dos Partidos Politicos, passando-na, finalmente, ao
homenageado.
S 2º - A ordem de precedência nas sessões solenes do Tribunal será a seguinte:I - Tomarão assento à direita do Presidente:

a) o Governador do Estado;
b) O Procurador Regional Eleitoral;
c) O Presidente da Assembléia Legislativa

do Estado;
d) O Oficial General com função de Coman

do no Estado;
II - Tomarão assento esquerda do Presiden-te:

a) O Vice-Governador do Estado;
b) O Presidente do Tribunal de Justiça;
c) O Prefeito da Capital do Estado;
d) O Presidente da Câmara dos Vereadores;III - As demais autoridades e convidados especiais terão lugar distinto, guardada a
precedencia que lhes seja assegurada;
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IV - Em igualdade de categoria, dar-se-ã
precedência às autoridades estrangei
ras, seguindo-se-lhes as autoridades da

União, do Estado e do Município.

TÍTULO III

DOS PROCESSOS NO TRIBUNAL

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES. GERAIS E AUDIÊNCIAS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 77 - A Secretaria do Tribunal lavrará
o termo de recebimento dos autos, em seguida ao

último que houver sido exarado no juizo de origem,
conferindo e retificando a numeração das respecti
vas folhas.

Parágrafo único - Os termos serão subscri
tos pelo Diretor do setor competente.

Art. 78 - O julgamento dos processos ocor
rerã, quando for o caso, de acordo com a relação
constante da pauta organizada pela Secretaria, a

qual serã publicada no órgão oficial e afixada à

entrada da sala de reuniões, pelo menos quinze
(15) minutos antes da sessão.

$ 1º - Decorridos quarenta e oito (48) ho

ras da publicação da pauta, o processo ira
a julgamento na primeira sessão.
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S 2º - Cópias dessas pautas serão distribui
das aos julgadores e ao Procurador Regional
Eleitoral, colocando-se um exemplar no lo
cal destinado aos advogados.
S 3º - Havendo conveniência do serviço, a
critério do Tribunal, o Presidente poderá
modificar a ordem da pauta.
S 4º - A juizo do Tribunal, em caso de ur
gência, poderão ser julgados processos inde
pendentemente dessa publicação, salvo pro
cessos criminais, mandados de segurança, pro
cessos de perda de mandato, recursos em

ação de impugnação de mandatos e contra ex
pedição de diploma.
Art. 79 - O julgamento dos feitos, com exce

ção dos recursos contra a expedição de diplomas e
dos criminais, sem Revisor, podendo,
entretanto, deles pedir vista qualquer juiz, pelo
prazo de uma sessão, bem assim o Presidente, quan
do tiver de proferir voto de desempate.

Art. 80 - Anunciado o processo e dada a pa
lavra ao Relator, este farã a exposição sucinta
da espécie, expondo os fatos, as provas e as con
clusões das partes, sem manifestar O seu voto, so
mente sendo permitida a leitura de peças, quando
requeridas pelos interessados.

Art. 81 - Feito o relatôrio oral ou escrito,
poderão usar da palavra, uma só vez, durante dez
(10) minutos, improrrogáveis, os advogados das par
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tes, os delegados de Partidos e o Procurador Regional, no julgamento dos processos originários, ou
de recursos, que para isto se houverem inscrito
até a abertura da sessão, seguindo com a palavra O
Relator para proferir seu voto, colhendo-se o dos
demais Juizes, na ordem decrescente de antiguidade,
a partido do Relator.

S 1º - Nos processos em que houver Revisor,
este votará logo após o Relator;
S 2º - Quando ao tratar de julgamento de re
curso contra a expedição de diploma, ainda
que sejam julgados os respectivos recursos
parciais, cada parte terã vinte (20) minutos,
improrrogáveis, para a sustentação oral.
S 3º - .Em processo crime, O réu, ou seu de
fensor, embora seja O recorrente, falara
após o Procurador Regional Eleitoral.
S 40 - Sendo a parte representada por mais
de um advogado ou Delegado de Partido, o tem
po serã dividido igualmente entre eles, sal
vo se acordarem de outro modo.

$ 5º - Quando houver mais de um recorrente,
falarã cada qual na ordem de interposição
dos recursos, mesmo que figurem também como
recorridos.
S 6º - Não poderão ser aparteados os advoga
dos, Delegados e o Procurador Regional Elei
toal.
S 7º - Não & admissivel sustentação oral pe
las partes por ocasião do julgamento dos re
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cursos contra atos ou decisões de Presidente,
ou do Relator do feito, nem em embargos de
declaração, conflitos de jurisdição, consul
tas, representações ou reclamações.
S 80 - Encerrados os debates, não mais serã
permitida qualquer interferência das partes,
ou do Procurador Regional Eleitoral, no cur
so do julgamento.

Art. 82 - Havendo pedido de "vista", o jul
gamento ficará adiado para a sessão seguinte, in
dependentemente de inclusão na pauta, votando, em

primeiro lugar, o julgador que houver motivado o
adiamento.

S 19 - O pedido de "vista" não impede que vo
tem os juízes que se tenham por habilitados.
S 2º - Reiniciado o julgamento, serão compu
tados os votos já proferidos pelos juizes,
ainda que não compareçam ou hajam deixado o
exercício do cargo.

Art. 83 - O Tribunal, ao conhecer de qual
quer feito, se verificar que é imprescindivel de
cidir sobre a validade ou não, de lei ou de ato,
em face da Constituição, procederã na forma pre
vista no Capítulo II deste Titulo.

Art. 84 - Toda questão preliminar ou prejudi
cial, serã julgada em primeiro lugar na ordem de
prejudicialidade, não se conhecendo do mérito, se
incompatível com a decisão.
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S 1º - Sempre que antes ou no curso do rela-
tório algum juiz suscitar preliminar, serã
ela, antes de julgada, discutida pelas par
tes e pelo Procurador Regional Eleitoral, que
poderão usar da palavra, pelo prazo de dez
(10) minutos para cada um.

S 2º - Versando a preliminar sobre nulidade
suprivel, o Tribunal o julgamento
em diligência, podendo o Relator, quando ne
cessário, ordenar a remessa dos autos ao juiz
da Zona, a fim de suprir a nulidade.
S 3º - Rejeitada a preliminar ou prejudicial,
ou se não for ela compativel com a aprecia
ção do mérito, entrar-se-ã na discussãoe jul
gamento da matéria principal, não podendo
eximirem-se de votar os julgadores vencidos
na preliminar ou prejudicial.
S 4º - Em matéria criminal, o empate importa
rã na prevalência dos votos favoráveis ao
réu, proclamando o Presidente este resultado.
Art. 85 - O julgamento, uma vez iniciado, ul

timar-se-á na mesma sessão, salvo nos casos de pe
dido de "vista" ou de ocorrência de fatos, que
tornem necessária a sua suspensão.

Art. 86 - A desistência de qualquer recurso
ou reclamação deve ser feita por petição dirigida
ao Relator, e a sua homologação compete ao Tribu-
nal.

Art. 87 - Concedida a palavra pelo Presiden
te, cada juiz poderá falar duas vezes sobre o as
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sunto em discussão, não devendo ser interrompido,
salvo se nisso consentir.

S 1º - Se algum juiz pedir a palavra, pela
ordem, ser-lhe-ã permitido falar antes de
chegar a sua vez.
S 2º - Se, iniciado o julgamento, for
tada alguma preliminar, serã ainda permiti
do às partes falar sobre a matéria, por cin
co (05) minutos.

Art. 88 - O Presidente, encerrada a discus
são, tomarã os votos do Relator, em primeiro lu
gar, e, em seguida, dos juizes, respeitada a anti
guidade.

Art. 89 - Havendo empate na votação, o Presi
dente terã o voto de desempate.

Art. 90 - Proclamado o resultado da votação
e feita a súmula pelo Presidente, não poderã mais
o julgador modificar o seu voto, admitindo-se,ape
nas, retificação de engano havido na redação da
papeleta, cabendo ao Relator fundamentar e redi
gir o acórdão, ou ao juiz que proferir o primeiro
voto vencedor.

Parâgrafo único - Vencido, em parte, o Rela
tor lavrarã o acôrdão ou resolução, a menos

que a divergencia parcial afete, substancial
mente, a fundamentação do julgado.
Art. 91 - Proferida a decisão, o Diretor-Ge

ral certificara o resultado do julgamento e fara
os autos conclusos ao Relator, para a lavratura do
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acórdão ou resolução.

Art. 92 - O acórdão ou resolução conterã a
data da sessão em que se concluir o julgamento,
uma sintese das questões debatidas e decididas,
bem como os votos vencidos, sendo facultado a qual
quer juiz justificar o seu voto.

g 1º - O acôrdão serã apresentado até cinco
(05) dias, ao Presidente.
S 2º - Lavrado o acôrdão serão as suas con
clusões publicadas no órgão oficial do Esta
do, nas quarenta e oito (48) horas seguintes,
certificando-se, nos autos, a data da publi
cação.
S 39 - Se o órgão oficial não publicar oacor
dão no prazo, as partes serão intimadas pes
soalmente e, se não forem encontradas no pra
zo de quarenta e oito (48) horas, a intima
ção se fará por edital afixado no Tribunal,
no local de costume.
S 4º - Quando a decisão versar sobre a matê
ria administrativa, exceto recurso, dispen
sar-se-ã a lavratura do acôrdão, bastando
que o primeiro vencedor, em despacho, anote
nos autos a data do julgamento, com sua con
clusão, e determine o seu cumprimento.
$ 5º - Quando a decisão versar sobre matéria
adminsitrativa, exceto recurso, a resolução
serã lavrada na Secretaria e conferida pelo
Relator.
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Art. 93 - Assinarão o acôrdao o Presidente,
o Relator e o Procurador Regional, salvo a hipô
tese de declaração de inconstitucionalidadee dos
processos criminais de competência originária do
Tribunal, quando serã assinado por todos os par
ticipantes do julgamento.

Art. 94 - As inexatidões materiais e os er
ros da escrita ou de cálculo, contidos no acôr -
dão, poderão ser corrigidos mediante exposição da
Secretaria ao Relator ou por via de ambargos de
declaração. Na primeira hipótese, o relator dará
conhecimento ao Tribunal, que determinará a cor
reição.

Art. 95 - De cada sessão será lavrada ata
circunstanciada, em que se mencione quem presi
diu a sessão, a presença dos juizes e do Procura
dor Regional, a relação dos feitos submetidos e

julgamento e a respectiva súmula, além dos outros
fatos ocorridos.

Art. 96 - As decisões serão registradas em

folhas datilografadas, para encadernação oportu
na, delas extraindo-se cópias para publicação no

órgão oficial do Estado ou Boletim Oficial e re
messa ao Juiz Eleitoral "a quo", quando for o ca
so, nas quarenta e oito (48) horas seguintes, cer
tificando-se nos autos a data da publicação, ex
cetuados os casos de registro de candidatos e ar
guição de inelegibilidade que serão publicados na
mesma sessão em que forem julgados.
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S 1º - A decisão poderã ser transmitida por
telegrama ou por oficio do Presidente, antes
mesmo da lavratura do acórdão ou da resolução.
S 2º - Se o ôrgão oficial não publicar o
acórdão no prazo de três (03) dias, as par
tes serão intimadas pessoalmente e, se não
forem encontradas no prazo de quarenta e oi
to (48) horas, a intimação se fará por edi
tal afixado no Tribunal, no local de costu
me.

S 3º - O disposto no anterior apli
car-se-ã a todos os casos de citação e inti
mação, ressalvadas as ações criminais, nas
quais o edital serã publicado no órgão ofi

paragrafo

cial.
Art. 97 - Das decisões do Tribunal, que são

terminativas, somente caberã recurso especial, pa
ra o Tribunal Superior, nos casos previstos no
art. 184 deste Regimento.

Art. 98 - Salvo os recursos admitidos no ar
tigo 184 deste Regimento, o acórdão sô poderá
ser atacado por embargos de declaração ofereci-
dos nas quarenta e oito (48) horas seguintes a

publicação e somente quando houver omissão, obs
curidade ou contradição nos seus termos ou quan
do não corresponder à decisão.

S - Os embargos serão opostos em petição
fundamentada dirigida ao Relator, que os
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apresentarã em mesa na primeira sessão.



PODER JUDICIÁRIO

Esprit
S 2º - O prazo de recursos para o Tribunal Su
perior e embargos de declaração contar-se-àã
da data da publicação da decisão no órgão ofi
cial ou da certidão de intimação do represen
tante legal da parte interessada.
Art. 99 - A execução de qualquer acórdão ou

resolução só poderá ser feita após seu trânsito em

julgado.

SEÇÃO II

DA RESTAURAÇÃO DOS AUTOS DESAPARECIDOS

Art. 100 - A restauração de autos desapareci
dos serã determinada pelo Relator, de oficio ou a
requerimento da parte interessada e, em se tratan
do de processo findo, pelo Presidente.

S 1º - Observar-se-ã, no que for aplicável,
conforme a natureza da matéria, a lei proces
sual civil ou penal.
S 2º - Estando o processo em condições de
julgamento, o Relator o apresentará em mesa,
fazendo sucinta exposição dos autos desapa
recidos e da prova em que se baseia a res
tauração.

SEÇÃO II

DAS AUDIÊNCIAS DE PREPARO

Art. 101 - As audiências necessárias à ins
trução do feito cujo processo for da competência
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originária do Tribunal, presididas pelo Relator,
serão realizadas em qualquer dia util, cientes as
partes e o Procurador Regional Eleitoral.

Parágrafo único - de escrivão o
cial judiciário que for designado pelo Rela
tor.

Art. 102 - As atas de audiências serão la
vradas em duas vias, autenticadas pelo Relator e

pelas partes, juntando-se aos autos a primeira
via e arquivando-se a segunda.

Art. 103 - As audiências serão públicas, sal
vo quando o processo correr em segredo de justi
ça, podendo o Relator, a fim de evitar grave in
conveniência ou perturbação da ordem, de oficio
ou a requerimento das partes, admitir somente a
presença das partes e de seus advogados.

Art. 104 - O poder de policia, nas audiên
cias, compete ao Relator, que poderá determinar o

que for conveniente à manutenção da ordem.

CAPÍTULO II

DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

Art. 105 - Quando por ocasião do julgamento
for argtiida, de oficio ou por algum interessado,
a inconstitucionalidade de lei ou de ato do Po
der Público, concernentes à matéria eleitoral, o

Tribunal, depois de findo o relatório, ouvido o
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Procurador Regional, quando for o caso, suspende
rã o julgamento para em outra sessão, novamente
convocada, ser a mesma submetida a decisão, e em
seguida, julgar-se-ã a espécie que a motivou, ten
do-se em consideração o que a respeito da incons
titucionalidade houver sido resolvido.

S 1º - Na sessão seguinte serã a preliminar
de inconstitucionalidade submetida a julga
mento e, se rejeitada, o Tribunal voltara a
julgar o mérito da questão.
S 2º - Na sessão de julgamento os interessa
dos poderão fazer sustentação oral por dez
(10) minutos, bem como pode usar da palavra
o Procurador Regional, defendendo ou não a
constitucionalidade do ato.
S 3º - Sô por voto da maioria absoluta dos
Membros do Tribunal poderã ser declarada a
inconstitucionalidade de lei ou ato do Po
der Público.

CAPÍTULO III

DO "HABEAS CORPUS"

Art. 106 - O Tribunal concederá "habeas
corpus", em matéria eleitoral, originariamente ou
em grau de recurso, sempre que, por ilegalidade
ou abuso do poder, alguém sofrer ou se achar amea
çado de sofrer violência ou coação ilegal,em sua
liberdade de locomoção, em circusntâncias rela
cionadas com o exercicio dos direitos ou o cum
primento dos deveres eleitorais.
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Parãgrafo único - O habeas corpus serã origi
nariamente processado e julgado pelo Tribu
nal, sempre que, em matéria eleitoral, a vio
lência, a coação ou a ameaça partir do Presi
dente do Tribunal, da Mesa ou do Presidente
da Assembléia Legislativa, do Corregedor Re
gional Eleitoral, dos Juizes Eleitorais é Se
cretários de Estado, bem como de qualquer ou
tra autoridade, quando houver perigo de se
consumar o ato antes que o juiz competente
possa prover sobre a impetração.
Art. 107 - No processo e julgamento de

"habeas corpus", da competência originária do Tri
bunal, bem como de recursos das decisões dos Jui
zes Eleitorais (Art. 29, item I, letra "e" do Cô
digo Eleitoral), observar-se-ão, no que lhes fo
rem aplicáveis, o disposto no Código de Processo
Penal (Livro III, Titulo II, Capitulo X) e as re
gras complementares estabelecidas no Regimento In
terno do Supremo Tribunal Federal.

S 1º - Na sessão de julgamento, o requerente
poderã, após o relatório, sustentar oralmen
te o pedido, pelo prazo improrrogável de dez
(10) minutos.

S 2º - O julgamento de "habeas corpus" inde
penderã de publicação de pauta.
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CAPÍTULO IV

DO MANDADO DE SEGURANÇA

Art. 108 - Conceder-se-ã mandado de seguran
ça para proteger direito individual liquido e
certo, fundado na legislação eleitoral, e não am

parado por "habeas corpus".
Parágrafo único - Compete ao Tribunal pro
cessar e julgar originariamente o mandado
de segurança em matéria eleitoral, requeri
do contra ato de autoridade que responda pe
rante o Tribunal de Justiça ou o Tribunal
Regional Eleitoral por crime de responsabi
lidade, e, em grau de recurso, se denegados
ou concedidos pelos juizes eleitorais.
Art. 109 - No processo e julgamento do man

dado de segurança, da competência originária do
Tribunal, bem como nos de recursos das decisões
dos Juizes Eleitorais, observar-se-ão, no que
lhes forem aplicáveis, as disposições da Lei nº
1533/51, de 31/12/1951, do Código de Processo
Civil vigente e do Regimento Interno do Supremo
Tribunal Federal.

CAPÍTULO V
DO MANDADO DE INJUNÇÃO E DO "HABEAS DATA"

Art. 110 - No mandado de injunção e no
"habeas data" serão observadas as normas da le
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gislação de regência. Enquanto estas não forem
promulgadas, observar-se-ão, no que couber, o Cô
digo de Processo Civil e a Lei nº 1533/51.

CAPÍTULO VI

DOS CONFLITOS DE COMPETÊNCIA

Art. 111 - Os conflitos de competência en
tre Juizos ou Juntas Eleitorais da Circunscrição
poderão ser suscitados ao Presidente do Tribunal,
por qualquer interessado, inclusive o órgão do
Ministério Público, mediante requerimento, ou,
ainda, pelas próprias autoridades judiciárias em

dissídio, por ofício, especificando os fatos e
fundamentos que deram lugar ao conflito.

Art. 112 - Quando negativo, o conflito pode
rã ser suscitado nos próprios autos do processo; se
positivo, será autuado em apartado, com os docu
mentos necessários.

Art. 113 - Dar-se-àã o conflito nos casos
previstos nas leis processuais.

Art. 114 - Recebido, registrado e distribui
do o feito, no prazo de quarenta e oito (48) ho
ras, o Relator;

a) se o conflito for positivo, ordenarã
o imediato sobrestamento do feito prin
cipal;
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b) mandarã ouvir, no prazo de cinco (05)
dias, os Juizes ou Juntas Eleitorais, ca
so não hajam declarado as razões do con
flito ou se insuficientes os esclareci
mentos apresentados.

Parágrafo único - Instruido o processo ou
findo o prazo, para as informações solicita
das, o Relator darã vista ao Procurador Re
gional para o parecer, no prazo de três (03)
dias.

Art. 115 - Emitido o parecer, os autos volta
rão conclusos ao Relator que, no prazo de cinco
(05) dias, os apresentarã em Mesa para julgamento,
sem dependência de pauta.

Art. 116 - Julgado o conflito e lavrado o
acórdão, serã dado imediato conhecimento da deci
são ao suscitante e ao suscitado.

Art. 117 - Da decisão do conflito não caberá
recurso.

Art. 118 - O Tribunal Regional Eleitoral po
derã suscitar conflito de jurisdição ou de atri
buições, perante o Tribunal Superior Eleitoral,
com Juizes Eleitorais de outras Circunscrições, ou
com outro Tribunal Eleitoral.
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CAPÍTULO VII
1

DAS EXCEÇÕES DE IMPEDIMENTO E DE SUSPEIÇÃO

Art. 119 - Nos casos previstos na lei proces
sual ou por motivo da parcialidade partidária,
qualquer interessado poderá argãir a suspeição ou
impedimento dos Membros do Tribunal, do Procura
dor Regional, dos servidores da Secretaria, dos
Juizes e Escrivões Eleitorais, e das pessoas men
cionadas nos itens I a IV, parágrafos 1º e 2º do
artigo 283 do Código Eleitoral.

Parágrafo único - Serã ilegitima a suspeição
quando o excipiente a provocar ou, depois de
manifestada a causa, praticar ato que impor
te aceitação do arguido.

Art. 120 - A exceção de suspeição ou impedi
mento de qualquer dos Membros do Tribunal, do Pro
curador Regional, ou do Diretor-Geral da Secreta
ria, deverã ser oposta no prazo de cinco (05) dias,
a contar da distribuição. Quanto aos outros servi
dores da Secretaria, o prazo serã de quarenta e
oito (48) horas, contadas da sua intervenção no
feito.

Art. 121 - Logo após receber os autos da ex
ceção, o Relator determinarã que, em três (03)
dias, se pronuncie o exceto.

Art. 122 - Se o exceto reconhecer a sua sus
peição, o Relator que os autos voltem ao
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Presidente, o qual tomarã as providências conse
quentes, redistribuindo o feito mediante compen
sação, se o suspeito for o primitivo Relator.

Parágrafo único - Se o suspeitado ou impedi
do tiver sido o Procurador Regional ou al
gum servidor da Secretaria, o Presidente
providenciará para que passe a servir no
feito o respectivo substituto legal.
Art. 123 - Deixando o exceto de responder

ou respondendo sem reconhecer a suspeição, o Re
lator o processo, inquirindo as testemu
nhas arroladas e levará os autos à mesa para jul
gamento, que se farã secretamente, na primeira
sessão, nele não tomando parte o Membro do Tribu
nal que tiver sido alvo da exceção.

Art. 124 - Salvo quando o recusado for ser
vidor da Secretaria, o julgamento do feito serã
sobrestado até a decisão da exceção.

Art. 125 - Independente de provocação da
parte, as pessoas aludidas no artigo 122 deste
Regimento, poderão declarar-se suspeitas ou impe
didas, se ocorrer qualquer das causas ali previstas.

art. 126 - Se a suspeição for de natureza
intima, o suspeito comunicarã os motivos ao Pre
sidente do Tribunal.
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SEÇÃO I

DOS JUÍZES DO TRIBUNAL

Art. 127 - O juiz do Tribunal que se conside
rar suspeito deverã por despacho, nos
autos, ou oralmente, em sessão, mandando os autos
imediatamente ao Presidente para nova distribui
ção, se for Relator, ou ao juiz que se lhe seguir
em antiguidade, se for Revisor.

Parágrafo único - Se não for Relator nem Re
visor, deverã declarar a suspeição, verbal
mente, na sessão de julgamento, registrando-
se o fato na ata.

Art. 128 - A exceção de suspeição à qual alu
de o art. 28, S 20 do Código Eleitoral, deverã
ser oposta até cinco (05) dias seguintes à distri
buição, quanto aos Juizes do Tribunal que, em con
sequência desta, tiverem necessariamente de inter
vir no feito; quando o suspeito for chamado como
substituto, o prazo se contará no momento da in
tervenção.

Parágrafo único - A suspeição superveniente
poderã ser alegada em qualquer tempo do pro
cesso, dentro, porêm, de cinco (05) dias, a
contar do fato que a houver ocasionado.
Art. 129 - A suspeição deverã ser deduzida

em petição fundamentada, dirigida ao Presidente,
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contendo os fatos que a motivarem e a indicação
das provas em que se fundar o argiente.

S 1º - Determinarã o Presidente o arquiva
mento da petição, se de manifesta improce
dência, fundada em documentos não fidedig
nos e inidôneas as testemunhas.
S 20 - No processo criminal, deverã ser a
petição assinada pela própria parte ou por
Procurador, com poderes especiais.
Art. 130 - O Secretário juntarã a exceção

aos autos, independentemente do despacho e os fa
rã conclusos, no mesmo dia, ao juiz que, reconhe
cendo-se suspeito, ordenarã a remessa ao seu subs
tituto legal, dentro de quarenta e oito (48) ho
ras.

Art. 131 - O juiz avertado de suspeito con
tinuarã funcionando na causa se não reconhecer a
suspeição.

S 1º - Oferecendo cópia autêntica da exceção
e do despacho que a houver indeferido, o ar
glente poderã requerer ao Presidente do Tri
bunal que a suspeição seja processada em au
tos apartados.
S 2º - Requerendo-a a parte contrária, man
darã o Presidente que o processo fique sus
penso, quando ao juiz recusado couber inter
vir.
Art. 132 - Parecendo-lhe que a exceção é ma

nifestamente infundada, proporã o Presidente a
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sua rejeição "in limine".

parágrafo único - No caso contrário, e quan
do o Tribunal discordar da proposta e rece
ber a exceção, assinar-se-ã, se houver pro
testo, uma dilação probatória de cinco (05)
dias; ouvidas depois as partes, em vinte e
quatro (24) horas cada uma, seguir-se-ã o
julgamento.

Art. 133 - O julgamento compete ao Tribunal,
sendo Relator o Presidente, e, caso seja o recu
sado, sera Relator o Vice-Presidente, que proce-
derã na conformidade do que ficou disposto em re
lação ao Presidente.

$ 1º - Contra o acórdão que rejeite liminar
mente a argtiição, ou que a julgue a final,
sô se admitirão embargos de declaração.
$ 20- O juiz recusado não poderá assistir à
sessão, que serã secreta.
Art. 134 - Julgada procedente a exceção, fi

carão nulos os atos praticados pelo juiz suspei
to.

SEÇÃO II

DOS JUÍZES ELEITORAIS

Art. 135 - Se o Juiz Eleitoral não reconhe
cer a exceção nos casos do artigo 28, S2ºdo Cô
digo Eleitoral, mandarã autuar em apartado a pe
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tição e farã subir os autos ao Tribunal, c
resposta e os documentos em que se fundar,
tro de quarenta e oito (48) horas.

om sua

den

Paragrafo único - Nos processos criminais
observar-se-ã o disposto nos artigos
seus parágrafos, 101 e -102 do Código
cesso Penal.

100 e

de Pro

Art. 136 - O juiz que se declarar suspeito,
independentemente de provocação da parte, motiva
rã o despacho.

S 1º - Se a suspeição for de natureza
ma, comunicarã os motivos, por ofício
diatamente, ao Tribunal.
S 2º - o não cumprimento desse dever,
improcedencia dos motivos, que serão
ciados em segredo de Justiça, serã

inti
+ ime

ou a

apre
objeto

de comunicação ao Conselho Superior da Ma

gistratura do Estado.

SEÇÃO III

DO PROCURADOR REGIONAL,

DOS FUNCIONÁRIOS DA SECRETARIA E
DOS ESCRIVÕES ELEITORAIS

Art. 137 - Se for argúida a suspeição do Pro
curador Regional, o Relator o ouvirã em quarenta
e oito (48) horas, nos próprios autos, podendo
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admitir provas, no prazo de três dias, submeten
do-se o incidente ao julgamento do Tribunal, na
primeira sessão seguinte.

Art. 138 - As partes poderão, também, ar
guir a suspeição dos funcionários da Secretaria
e dos Escrivões Eleitorais.

1º - Juntada a petição nos autos, mandá-
los-ã o Relator à Mesa, para julgamento do
incidente, na primeira sessão seguinte.
S 2º - Atê que se decida a suspeição, fun
cionarã o substituto legal do recusado.

CAPÍTULO VIII

DAS CONSULTAS, RECLAMAÇÕES E REPRESENTAÇÕES

Art. 139 - As consultas, representações, re
clamações ou qualquer outro assunto submetido à
apreciação do Tribunal e que não seja da compe
tência especifica do Presidente, serão distribui
dos a um Relator.

S 1º - O Tribunal responderá as consultas
feitas na forma prevista no item VIII do ar
tigo 30 do Código Eleitoral.
S 2º - Registrado o feito a conclusos os au
tos, o Relator, se necessário, poderá deter
minar que a secretaria do Tribunal preste,
sobre o assunto da consulta, as informações
que constarem de seus registros e mandarã
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dar vistas ao Procurador Regional, que emi
tirá parecer no prazo de quarenta e oito (48)
horas.

S 3º - Tratando-se de matéria ou de assunto
a respeito do qual jã existam pronunciamen-
tos do Tribunal Superior Eleitoral ou do
Tribunal Regional, o Relator poderã dispen
sar o parecer escrito e na primeira sessão
que se seguir ao recebimento dos autos, apre
sentarã o feito em Mesa, solicitando o pare
cer oral do Procurador Regional que, toda
via, poderã pedir vista, pelo prazo de vin
te e quatro (24) horas.
S 4º - Com o parecer oral ou escrito e sa
tisfeitas as diligências requeridas ou de
terminadas de oficio, os autos serão apre
sentados para julgamento na primeira sessão
que se seguir.
S 5º - O Tribunal não conhecerã de consul
tas sobre casos concretos ou que possam vir
ao seu conhecimento em processo regular, e
remeterá ao Tribunal Superior Eleitoral as
que incidirem na competência originária des
te.

Art. 140 - Julgado o processo e havendo ur
gência, o Presidente transmitirá a quem de direi
to a súmula da decisão pelo meio mais rápido, an
tes mesmo da leitura da Resolução, que não pode
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demorar além de duas sessões.
Parágrafo único - O Tribunal não conhecerá
de consultas sobre casos concretos ou que
possam vir ao seu conhecimento em processo
regular, e remeterã ao Tribunal Superior
Eleitoral as que incidirem na competência
originária deste.

Art. 141 - Admitir-se-ã reclamação ao Procu
rador Regional ou de interessados em qualquer cau
sa pertinente a matéria eleitoral, a fim de pre
servar a competência do Tribunal ou garantir a
autoridade das suas decisões.

Art. 142 - Distribuida a representação ou
reclamação, instruida ou não de prova documental,
o Relator darã ciência ao reclamado ou represen
tado para prestar informações em dez (10) dias,
bem como requisitarã informações a autoridade re
clamada, que as prestará no prazo de cinco (05)
dias.

S 1º - O informante poderã arrolar atê três
(03) testemunhas.
S 2º - Arroladas as testemunhas, proceder-
se-ã na forma prevista na seção III do Capi
tulo I, do Título III, deste Regimento.
S 3º - O Relator poderá mandar sustar o ato
ou processo até o julgamento do incidente.

Art. 143 - A Procuradoria acompanhará o
processo em todos os seus termos.
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Parágrafo único - O Procurador Regional, nas
reclamações que não houver formulado, terá
vista do processo por dois (02) dias, em se
guida ao decurso do prazo para informações.
Art. 144 - Quando do julgamento, após o rela

tório, poderão usar da palavra, por dez (10) minu
tos, improrrogáveis, o reclamado e o Procurador
Regional.

Art. 145 - Do que for decidido pelo Tribunal,
o Presidente darã imediato cumprimento, lavrando-
se posteriormente a Resolução.

Art. 146 - Somente os partidos politicos po
derão representar ao Tribunal, quando:

I - verificar-se, na Circunscrição, infra
ção de disposições normativas eleitorais;

II - houver questão relevante de. direito
eleitoral, que não possa ser conhecida
por via de recurso ou de simples consul
ta;

g 1º - A representação serã distribuida a um

Relator, o qual abrirã vista ao representado,
para que preste esclarecimento no prazo de
cinco (05) dias.
S 20 - Findo o prazo do parágrafo anterior,
o processo serã remetido ao Procurador Regio
nal, para emitir parecer em igual prazo.
S 3º - Concluida a instrução, o Relator pedi
rã inclusão na pauta da primeira sessão se
guinte, para julgamento.
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Art. 147 - O Tribunal poderá baixar Instruções
ou Resoluções sobre matéria eleitoral.

Art. 148 - As propostas de Resoluções, devida
mente fundamentadas, serão assinadas por um ou mais
"Membros do Tribunal e encaminhadas ao Presidente.

Art. 149 - O Presidente criarã uma comissão pa
ra apreciar a proposta, a qual apresentara parecerescrito, no prazo por ele fixado.

Art. 150 - Apresentado o parecer, o Presidente
mandaráã distribui-lo e, após ouvido o Procurador Re
gional, o Relator o submeterã à deliberação do Tri
bunal.

Art. 151 - As alterações de Resoluções segui
rão O mesmo processo.

CAPÍTULO IX
DA AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATOS

ESTADUAIS E FEDERAIS
Art. 152 - A ação de impugnação de mandato ele

tivo tramitarã em segredo de justiça.
Art. 153 - Protocolizada a inicial, esta serã

encaminhada ao Presidente que a farã distribuir na
forma regimental.

Art. 154 - Até a promulgação de Lei Complemen
tar,- regulamentando a sua tramitação, a ação de im
pugnação de mandatos eletivos seguirá o rito do
procedimento ordinário, previsto no Código de Pro
cesso Civil.
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Art. 155 - As preliminares serão apreciadas
pelo Pleno, em sessão do Tribunal, cientes as par
tes e seus advogados.

Art. 156 - A instrução se realizarã perante
o Pleno, em sessão secreta, igualmente cientes as
partes, advogados e o Procurador Regional.

Art. 157 - O Tribunal Regional Eleitoral po
derã delegar poderes a juizes do 1º grau, para
ouvida de testemunhas.

CAPÍTULO X

DOS RECURSOS ELEITORAIS

SEÇÃO I

DOS RECURSOS EM GERAL

Art. 158 - Dos atos, resoluções, despachos
dos juizes ou Juntas Eleitorais, caberá recurso
para o Tribunal Regional Eleitoral, conforme o

disposto nos artigos 169 a 172, 257 a 264, 268 a
279 e 362 a 364 do Código Eleitoral, art. 51, in
ciso II e seus parâgrafos, e 83 a 88 da Lei Orgã
nica dos Partidos Politicos, outras leis espe
ciais e Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral
que regem a matéria.

Art. 159 - Sempre que a lei não fixar prazo
especial, o recurso deverã ser interposto em três
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(03) dias da publicação do ato, resolução ou despacho.

Art. 160 - São preclusivos os prazos para in
terposição de recurso, salvo quando neste se discutir matéria constitucional.

Parágrafo único - O recurso em que se discutir matéria constitucional, não podera ser
interposto fora do prazo. Perdido o prazo
numa fase própria, sô em outra que se apresentar poderã ser interposto.
Art. 161 - Os recursos eleitorais não terão

efeito suspensivo.

Parágrafo único - A execução de qualquer
acórdão serã feita imediatamente através de
comunicação por oficio, telegrama ou, em ca
sos especiais, a critério do Presidente do
Tribunal, por cópia do acórdão.
Art. 162 - A distribuição do primeiro recur

so que chegar ao Tribunal, prevenirã a competên-cia do Relator para todos os demais casos da mes
ma zona.

Art. 163 - Os recursos parciais interpostos
no caso de eleições municipais, entre os quais
não se incluem os que versarem matéria referente
ao registro de candidatos, serão julgados à medi
da que derem entrada na Secretaria.

S 1º - Havendo dois ou mais recursos par
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fciais de uma mesma Zona ou se todas, inclu-
sive os de diplomação, já estiverem no Tri
bunal, serão eles julgados seguidamente, em
uma ou mais sessões.
S 2º - As decisões com os esclarecimentos ne
cessários ao cumprimento, serão comunicadas
de uma só vez, ao Juiz Eleitoral.
S 39 - Se os recursos de uma mesma Zona de
rem entrada em datas diversas, sendo julga
dos separadamente, O Juiz Eleitoral aguarda
rã a comunicação de todas as decisões para
cumpri-las, salvo se o julgamento dos demais
importar em alteração do resultado do plei
to que não tenha relação com o recurso já
julgado.
$ 49 - Em todos os recursos, no despacho que
determinar a remessa dos autos ao Tribunal,
o Juizo "a quo" esclarecerã quais os ainda
em fase de processamento e, no último, quais
os anteriormente remetidos.
S 50 - Ao se realizar a diplomação, se ain
da houver recurso pendente, de decisão em
outra instância, serã consignado que os re
sultados poderão sofrer alterações decorren
tes desse julgamento.
6º - Realizada a diplomação e decorrido o

prazo para recurso, O Juiz comunicarã ao
Tribunal se foi ou não interposto recurso.
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Art. 164 - No julgamento de um mesmo pleitoeleitoral, as decisões anteriores sobre questões
de direito constituem prejulgados para os demais
casos, salvo se contra a tese votarem dois ter
ços dos membros do Tribunal.

Art. 165 - O recurso independerã de termo e
serã interposto por petição devidamente fundamen
tada, dirigida ao Juiz Eleitoral e acompanhada,
se o entender o recorrente, de novos documentos.

Parâgrafo único - Se o recorrente se repor
tar a coação, fraude, uso de meios de que
trata o art. 237 do Código Eleitoral ou em

prego de processo de propaganda ou captação
de sufrágios vedados por lei, dependentes
de prova, a ser determinada pelo Tribunal,
bastar-lhe-ã indicar os meios a ela condu
centes.

Art. 166 - Recebida a petição, mandarã o
juiz intimar o recorrido, para ciência do recur
so, abrindo-se-lhe vista dos autos a fim de, em

prazo igual ao estabelecido para sua interposição,
oferecer razões, acompanhadas ou não de novos do
cumentos.

10 - A intimação se fará pela publicação
da notícia da vista no órgão oficial do Es
tado, nos casos das Zonas Eleitorais da Ca
pital; nas demais Zonas, pessoalmente, pelo
escrivão, independente de iniciativa do re
corrente.
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S 20 - Na Capital, se a publicaçãonão ocor
rer no prazo de tres (03) dias, far-se-ã a
intimação, pessoalmente, ou na forma prevista no parágrafo seguinte.
S 3º - Nas Zonas em que se fizer intimação
pessoal, se não for encontrado o recorrido,
dentro de quarenta e oito (48) horas, far-
se-ã a intimação por edital, afixado no fo
rum, no local de costume.
S 4º - Quaisquer outras citações e intima
ções serão sempre feitas na forma acima es
tabelecida.
S 5º - Se o recorrido juntar novos documen
tos, terã o recorrente vista dos autos por
quarenta e oito (48) horas para falar so
bre os mesmos, contado o prazo na forma
deste artigo.
S 6º - Findos os prazos a que se referem os
parágrafos anteriores, o Juiz Eleitoral fa
rã, dentro de quarenta e oito (48) horas,
subir os autos ao Tribunal com a sua res
posta e os documentos em que se fundar, sal
vo se entender de reformar a sua decisão,
ficando sujeito à multa de dez por cento do
salário minimo regional por dia de retarda
mento.

S 7º - Se o juiz reformar a decisão, pode
rã o recorrido, dentro de três (03) dias,
requerer suba O recurso, como sô por ele
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interposto.

Art. 167 - Das decisões das Juntas Eleito
rais cabe recurso imediato, interposto verbalmen
te ou por escrito, que deverã ser fundamentado
no prazo de quarenta e oito (48) horas, para que
tenha seguimento.

s 1º - Quando ocorrerem eleições simultã
neas, recurso indicará expressamente aque
la a que se refere.
S 2º - O recurso serã instruido de oficio
com certidão da decisão recorrida; se inter
posto verbalmente, constará da certidão o

o

trecho correspondente do boletim.
Art. 168 - Não serã admitido recurso contra

a apuração se não tiver havido impugnação peran
te a Junta, no ato da apuração, contra as nulida
des argiidas.

Art. 169 Sempre que houver recurso funda
do em contagem errônea de votos, vícios de cédu
las ou de sobrecartas para votos em separado, de
verão as cédulas ser conservadas em invólucro la
crado, que acompanharã o recurso e deverã ser ru
bricado pelo Juiz Eleitoral, pelo recorrente e
pelos Delegados de Partido que o desejarem.

Art. 170 - Nenhuma alegação escrita ou ne
nhum documento poderã ser oferecido por qualquer
das partes, no Tribunal, salvo o disposto no ar
tigo anterior e no art. 177 deste Regimento, bem
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como nos artigos 222 e 270 do Código Eleitoral.
Art. 171 - Julgados os recurgos referentes à

votação apurada em separado, se o Tribunal se
lhe reconhecer a validade, confirmarã os votos no
cômputo geral.

Art. 172 - Nos casos do parágrafo 5º do arti
go 165 do Código Eleitoral, se o Tribunal decidir
pela apuração da urna, constituirá Junta Eleito
ral, presidida por um de seus Membros, para fazê-
lo.

Art. 173 - Os recursos serão distribuidos a
um Relator em vinte e quatro (24) horas e na or
dem rigorosa da antiguidade dos respectivos mem-
bros, esta última exigencia sob pena de nulidade
de qualquer ato ou decisão do Relator ou do Tribu
nal.

$ 1º - Feita a distribuição, a Secretaria do
Tribunal abrirã vista dos autos à Procurado
ria Regional, que deverá emitir parecer no
prazo de cinco (05) dias.
S 2º - Se a procuradoria não emitir parecer
no prazo fixado, poderã a parte interessada
requerer a inclusão do processo na pauta, de
vendo o Procurador, nesse caso, proferir pa
recer oral, na assentada do julgamento.
Art. 174 - Se o recurso versar sobre coação,

fraude, interferência do poder econômico e desvio
ou abuso do poder de autoridade, em favor da
berdade do voto, ou emprego de processo de propa

94b

tesesraca
ante



95b

PODER JUDICIÁRIO

Eleitoral Latotemesrec

ganda ou captação de sufrágios vedados por lei, de
pendente de prova indicada pelas partes ao inter
pô-lo ou impugnã-lo, o Relator deferi-lo-á em vin
te e quatro (24) horas da conclusão, realizando-
se ela no prazo improrrogável de cinco (05) dias.

S 1º - Admitir-se-ão como meios de prova pa
ra apreciação pelo Tribunal, as justifica
ções e as pericias processadas perante o Juiz
Eleitoral da Zona, com citação dos partidos
que concorrerem ao pleito e do representante
do Ministério Público.
S 2º - Indeferindo o Relator a prova, serão
os autos, a requerimento do interessado, nas
vinte e quatro (24) horas seguintes, presen
tes à primeira sessão do Tribunal, que deli
berarã a respeito.
S 3º - Protocolizadas as diligências probatô
rias, ou com a juntada das justificações ou
diligências, a Secretaria do Tribunal abrirá,
sem demora, vista dos autos, por vinte e qua
tro (24) horas, seguidamente, ao recorrente
e ao recorrido, para dizerem a respeito.
S 4º - Findo o prazo acima, serão os autos
conclusos ao Relator.

Art. 175 - O Relator devolverã os autos à Se
cretaria no prazo improrrogável de oito (08) dias
para, nas vinte e quatro (24) horas seguintes, ser
o caso incluido na pauta de julgamento.

$ 1º - As pautas serão organizadas com um
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número de processos que possam ser, realmen
te, julgados, obedecendo-se, rigorosamente,
à ordem de devolução dos mesmos à Secreta
ria pelo Relator ou Revisor, nos recursos
contra a expedição de diploma, ressalvadas
as preferências determinadas neste Regimen-
to.

Art. 176 - O acórdão, devidamente assinado,
serã publicado valendo como tal, a inserção da
sua conclusão no órgão oficial.

$ 10 - Se o órgão oficial não publicar o
acórdão no prazo de tres (03) dias, as par
tes serão intimadas pessoalmente e, se não
forem encontradas no prazo de quarenta e oi
to (48) horas, a intimação se farã por edi
tal afixado no Tribunal, à entrada da sala
de sessões.
S 2º - O disposto no parágrafo anterior,
aplicar-se-ã a todos os casos de citação ou
intimação.

Art. 177 - Nos recursos serão observados os
seguintes prazos

I - vinte e quatro (24) horas para:
a) distribuição;
b) conclusão dos autos em caso de recur

so especial;
c) despacho do relator no recurso preli

minar de prova de coação, fraude ou
abuso de poder econômico;
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d) inculsão do processo em pauta nos ca
sos da alinea anterior.
II - Quarenta e oito (48) horas para jun

tada da petição do recurso especial, pa
ra despacho do Presidente do Tribunal e
razões do recorrido.

III - Tres (03) dias para:
a) interposição do recurso especial, or-

dinário, agravo de instrumento, embargos de
declaração e para aqueles que não tenham pra
zo especial;

b) oferecimento de razões quando o re
curso se reportar a coação, fraude, uso de
poder econômico, desvio ou abuso do poder
de autoridade, em desfavor da liberdade do
voto ou emprego de processo de propaganda ou
captação de sufrágio vedado por lei;

c) razões do agravo.
IV - Cinco (05) dias para produção da pro
va a que se refere a alinea "c", do item I.
V - Oito (08) dias para devolução dos au
tos à Secretaria, pelo Relator, nos recur
sos a que se referem a alinea "c" do item I.
Art. 178 - Os prazos mencionados no artigo

anterior serão contados da publicação da decisão
ou despacho e da sessão de diplomação quando o
recurso versar sobre a expedição de diploma.

Parágrafo único - Quando o Tribunal se reu
nir em conselho para lavratura do acórdão,
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passa a correr de sua leitura O prazo para in
terposição de recurso.

Art. 179 - Os recursos serão os seguintesI recurso strictu senso, dos atos, resolu
ções ou despachos dos Juizes, Juntas Eleito
rais e Relatores;
II - contra a expedição de diplomas nos ca
sos estabelecidos na Constituição do Brasil
ou Lei Complementar da União;
III - Embargos de Declaração;
a) quando houver no acórdão, obscuridade, du

vida ou contradição;
b) quando for omitido ponto sobre que devia

pronunciar-se o Tribunal.
IV - recurso especial, quando:
a) proferida a decisão contra expressa dispo

sição de lei;
b) ocorrer divergência na interpretação de lei,

entre dois ou mais Tribunais Eleitorais;
V recurso ordinário, quando:
a) versar sobre a expedição de diploma nas elei
ções federais e estaduais;
b) a decisão decorrida for denegatória de man
dado de segurança ou habeas-corpus.
VI - agravo de instrumento, quando negar se
guimento a recurso especial.
Art. 180 - O Tribunal tomarã conhecimento de

recursos referentes à violação de urnas, se os mes
mos tiverem sido interpostos até o momento da aber
tura delas pelas Juntas Eleitorais.
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Parágrafo único - No caso de interposição tar
dia do recurso, o próprio Relator poderã pro
por logo ao Tribunal o arquivamento do proces
SO.

Art. 181 - As decisões do Tribunal são termi
nativas, salvo os casos seguintes, em que cabe re
curso para o Tribunal Superior Eleitoral:

I - Especial:
a) quando proferidas contra expressa disposi
ção de lei;
b) quando ocorrer divergência na interpreta
ção de lei entre dois ou mais Tribunais Elei
torais.
I - Ordinários:
a) quando versarem sobre expedição de diplo
mas nas eleições federais e estaduais;
b) quando denegarem habeas corpus ou mandado
de segurança.
g 1º - É de três (03) dias o prazo para a in
terposição de recurso, contado da publicação
da decisão nos casos dos incisos 1, letras "a"
e "b" e II, letra "a" e "b",
$ 2º - Sempre que o Tribunal determinar a rea
lização de novas eleições, o prazo para inter
posição dos recursos, no caso do inciso II,
"a", da sessão em que, feita a
apuração das seções renovadas, for proclamado

contar-se-a

o resultado das eleições suplementares.
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Art. 182 - Interposto o recurso ordinário contra decisão do Tribunal, o Presidente podera, na
própria petição, mandar abrir vista ao recorrido
para que, no mesmo prazo, ofereça as suas razões.

Parágrafo único - Juntadas as razões do recor
rido, serão os autos remetidos ao Tribunal Su
perior Eleitoral.

SEÇÃO II

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Art. 183 - São admissiveis embargos de decla
rações:

I - quando houver no acórdão obscuridade, du
vida ou contradição;
II - quando for omitido ponto sobre que de
via prenunciar-se o Tribunal;
$ 1º - Os embargos serão opostos dentro de
três (03) dias da data da publicação do acór
dão, em petição dirigida ao Relator, na qual
serã indicado o ponto obscuro, duvidoso, con
traditôrio ou omisso.
S 2º - O Relator porã os embargos em Mesa pa
ra julgamento, na primeira sessão seguinte,
proferindo o seu voto.
3º - Vencido o Relator, outro serã designa

do para lavrar o acórdão.

100
b

teourae ELidoa a rede



PODER JUDICIÁRIO

Espaco Lento

S 4º - Em se tratando de embargos de acôrdão
relativo à açãode perda de mandato, a dis
tribuição não poderã recair no juiz que ti
ver anteriormente relatado o feito.
S 5º - Os embargos de declaração suspendem o
prazo para a interposição de outros recursos,
salvo se manifestamente protelatórios e as
sim declarados na decisão que Os rejeitar.

SEÇÃO III

DO AGRAVO DE INSTRUMENTO

Art. 184 - Caberá agravo de instrumento do
despacho do Presidente, inadmitindo recurso especial para o Tribunal Superior Eleitoral.

S 1º - O agravo serã interposto ao Presiden
te, que ordenarã a sua formação, assegurando
audiência à parte adversa, e a inclusão das
peças por ele indicadas, fazendo adicionar,
independentemente de requerimento dos inte
ressados, cópia autêntica da decisão agrava
da e da certidão da respectiva intimação, pa
ra que sejam examinados o mérito e a tempes
tividade.

Art. 185 - Interposto recurso especial con
tra decisão do Tribunal, a petição serã juntada
nas quarenta e oito (48) horas seguintes e os au
tos conclusos ao Presidente dentro de vinte e qua
tro (24) horas.
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$ 1º - O Presidente, dentro de quarenta e oi
to (48) horas do recebimento dos autos con
clusos, proferirã despacho fundamentado, ad
mitindo ou não O recurso.
S 2º - Admitindo o recurso, serã aberta vis
ta dos autos ao recorrido para que, no mesmo

. prazo, apresente suas razões.
S 39 - Deferida a formação do agravo, sera
intimado o recorrido para, no prazo de tres
(03) dias, apresentar as suas razões e indi-
car as peças dos autos que serão também tras
ladadas.
S 4º - Concluída a formação do instrumento, O
Presidente determinará a remessa dos autos
ao Tribunal Superior Eleitoral, podendo, ain
da, ordenar a extração e juntada de peças
não indicadas pelas partes.
$ 5º - O Presidente do Tribunal não poderá
negar seguimento ao agravo, ainda que inter
posto fora do prazo legal.
S 6º - Dispondo o Tribunal de aparelhamento
próprio, o instrumento poderã ser formado com
fotocópias ou processos semelhantes, pagas
as despesas, pelo preço de custo, pelas par
tes, em relação às peças que indicarem.

SEÇÃO IV

DOS RECURSOS CONTRA A EXPEDIÇÃO DE

DIPLOMAS

Art. 186 - O recurso contra a expedição de
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diploma caberá nos casos previstos em lei (art.no
262 do Código Eleitoral).

Parágrafo único - Nesse caso, os autos, uma
vez devolvidos pelo relator, serão conclusos
ao Juiz imediato em antiguidade como revisor,
o qual deverã devolvê-los em quatro (04) dias,
observando-se, no mais, o disposto na Seção
I deste Capitulo.

CAPÍTULO XI

DOS RECURSOS CRIMINAIS

Art. 187 - Caberá agravo, para o Tribunal, do
despacho de Relator que receber ou rejeitar denún
cia, que recusar a produção de prova ou a realiza
ção de diligência.

Art. 188 - Das decisões finais de condenação
ou absolvição cabe recurso para o Tribunal Regio
nal Eleitoral, interposto no prazo de dez (10)
dias, observado o processo estabelecido para jul
gamento das apelações criminais.

Art. 189 - Nos processos-crime, serão pagas
custas, nos termos do Regimento de Custas do Esta
do.

Art. 190 - No processo a julgamento dos cri
mes eleitorais e dos comuns que lhes forem cone
xos, assim como nos recursos e na execução que
lhes digam respeito, aplicar-se-ã como lei subsi
diária ou supletiva, o Código de Processo Penal.
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CAPÍTULO XII

DOS PROCESSOS CRIMINAIS
DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL
Art. 191 - Compete originariamente ao Tribu

nal, processar e julgar os crimes eleitorais e
os comuns que lhes forem conexos, cometidos pelos juizes eleitorais da Circunscrição.

Art. 192 - O processo criminal, da competência originária do Tribunal, terã inicio pela de
núncia oferecida pelo Procurador Regional Eleitoral e serã apresentada ao Presidente, para desig
nação de Relator.

S 1º - A denúncia conterã a exposição do fa
to criminoso com todas as suas
cias, a qualificação do acusado, a classifi
cação do crime e, quando necessário, o rol
de testemunhas.
S 2º - O prazo para oferecimento da denún
cia serã de dez (10) dias, se o rêu estiver
solto e de cinco (05) dias, se o rêu esti
ver preso.
$ 3º - Se o Procurador Regional Eleitoral,
em vez de oferecer a denúncia, requerer di
ligências indispensáveis ao oferecimento da
denúncia e estas forem deferidas, o prazo
para o oferecimento ficarã suspenso e, es
tando o réu preso, sua prisão será relaxada.
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Art. 193 - A denúncia serã rejeitada se ocor

rer quaisquer das hipóteses previstas no artigo358 e seus incisos do Côdigo Eleitoral.
Art. 194 - Distribuida a denúncia, se não estiver nos termos do artigo 195 deste Regimento, o

Relator, por seu despacho, mandarã preenche-los;se em termos, determinarã a notificação do acusa
do, para que no prazo de quinze (15) dias, apresente defesa escrita, podendo arrolar testemunhas,
juntar documentos e requerer diligências.

Parágrafo único - A notificação, acompanhada
de cópias de denuncia e dos documentos que a
instruirem, serã encaminhada ao acusado, sob
registro postal.
Art. 195 - Se a resposta prévia convencer da

improcedência da acusação, o Relator proporã ao
Tribunal o arquivamento do processo.

Art. 196 - Não apresentada ou rejeitada a
proposta de arquivamento, proceder-se-ã à instru
ção do processo, na forma dos capitulos I e III, Ti
tulo I, Livro II, do Código de Processo Penal.

S 1º - Q Relator serã o juiz da instrução
do processo, com as atribuições que o Código
de Processo Penal confere aos Juizes singula
res.

S 2º - Caberã agravo, sem efeito suspensivo,
para o Tribunal, do despacho do Relator que
receber ou rejeitar a denúncia e do que recu
sar a produção de prova ou a realização de
diligência.
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Art. 197 - Finda a instrução, o Tribunal procederã ao julgamento do processo, observando
que dispõe o Capitulo II, Título III, Livro II,
do Código de Processo Penal.

Art. 198 - O acórdão serã lavrado nos autos,
pelo Relator, e assinado por todos os Juizes.

CAPÍTULO XIII

DOS RECURSOS CRIMINAIS, CARTAS TESTEMUNHÁVEIS

E REVISÃO CRIMINAL

Art. 199 - O processo e julgamento dos cri
mes eleitorais e dos comuns que lhe forem cone
xos, cujo conhecimento competir ao Tribunal, bem
como os de recursos, apelações criminais e car
tas testemunháveis, se regerão pelas normas do
Código de Processo Penal e demais normas proces
suais vigentes.

Art. 200 - Nos termos .da Lei Processual Pe
nal, serã admitida a revisão criminal dos proces
sos pela prática de crimes eleitorais e conexos,
julgados pelo Tribunal e pelos Juizes Eleitorais.

Art. 201 - Reger-se-ão pelas mesmas normas
referidas no artigo anterior o processamento e
julgamento dos recursos criminais e cartas de
sentença.
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CAPÍTULO XIV

DO REGISTRO DE DIRETÓRIOS REGIONAIS E MUNICIPAIS

D DOS DELEGADOS DE PARTIDOS

Art. 202 - O registro de diretórios regionais
e municipais é regulado pela Lei Orgânica dos Par
tidos Políticos e instruções baixadas pelo Tribu
nal Superior Eleitoral.

Art. 203 - no Tribunal, o registro
de Diretórios Regionais e Municipais, dos Delega
dos às Convenções Regionais e Nacionais e de seus
suplentes, que tiverem sido eleitos na forma da
Lei Orgânica dos Partidos Políticos e de seus esta
tutos.

Parágrafo único - Os membros das Comissões Exe
cutivas dos Diretórios e das Comissões Provi
sórias de Partidos em formação terão os seus
nomes registrados na Secretaria do Tribunal,
bem como serão anotadas em fichário geral, as
listas e as cópias autenticadas das atas de
designação dessas mesmas comissões.
Art. 204 - Quando forem remetidas ao Tribunallistas de eleitores de novo Partido Politico, este,

por sua Secretaria, farã anotações no fichário geral, cabendo-lhe conservar a lista de eleitores até
que seja alcançado o número básico referente ao Es
tado, quando se farã remessa ao Tribunal Superior.
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Art. 205 - Ao receber comunicação do Tribu
nal Superior, de deferimento de registro do no
vo Partido, o Tribunal Regional farã publicar
as comissões provisôrias que dirigirão o Parti
do no Estado e Municipio, até a posse dos Dire
tórios eleitos.

Art. 206 - O registro dos Diretórios e as
alterações na sua composição serão requeridas
pelo Presidente da Comissão Executiva Regional,
em pedido instruido com cópia autenticada da
ata de que constem as escolhas feitas na forma
determinada na Lei Orgânica dos Partidos Politi
cos (Artigos 31, 32, 33 e 35 e seus parágrafos)
e no Estatuto do Partido, procedendo-se, pela
Secretaria do Tribunal, à conferência com o ori
ginal quando se tratar do registro e alteração
do Diretório Regional e, pelo escrivão da Zona
Eleitoral, com visto do Juiz Eleitoral, nos ca
sos de Diretórios Municipais.

Art. 207 - Apresentado o pedido de regis
tro, o Tribunal mandarã publicar imediatamente
o edital para ciência dos interessados, que po
derão impugná-lo, devendo a Secretaria informar
sobre a regularidade da instrução do pedido.

S iº - Para a publicação do edital serã
dispensada a relação nominal dos membros
dos Diretórios, quando não se tratar de al
terações na composição destes.
S - À Secretaria, dentro de vinte e qua

20
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tro (24) horas após o pedido mencionado no
"caput" deste artigo, procederá à conferên
Cia dos documentos que o instruem, e infor
marã quanto ao número de eleitores inscri
tos no Partido, tratando-se de Diretório Mu
nicipal, e o número de Diretórios Municipais
registrados, quando se tratar de Diretório
Regional. Esclarecerã, também, sobre a fi
liação partidária dos eleitos e impedimen
tos do art. 26, da Lei nº 5.682, de 21/7/71.
Art. 208 - Findo o prazo de três (03) dias,

contados da publicação do edital, havendo impug
nação, dela serã aberta vista ao requerente (do
registro) para contestã-la em igual prazo. Em se
guida, serã ouvida a Procuradoria, que se mani
festarã em cinco (05) dias, após o que serão os
autos enviados ao Relator, o qual, no prazo de
três (03) dias, os apresentará em mesa para jul
gamento, independentemente de publicação de pauta.

Art. 209 - O Relator poderã determinar seja
ouvido o observador designado para acompanhar os
trabalhos da Convenção.

Art. 210 - Ordenado o registro, o Tribunal
farã publicação da decisão no ôrgão oficial, com
os nomes dos membros do Diretório, comunicando-se
o fato aos Juizes Eleitorais e ao TSE, pelo meio
mais rápido de comunicação, dentro de quarenta e
oito (48) horas.
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Art. 211 - A transcrição do registro dos Di
retórios Regionais e Municipais serã feita em li
vro próprio ou em fichas, com a menção de todos
os seus componentes.

$ 1º - O registro conterã, obrigatoriamente,
as datas do início e do termino dos manda
tos.
S 20 - Ao pe do registro dos Diretórios se
rão feitas as averbações das Comissões Exe
cutivas e suas alterações.
Art. 212 - As alterações dos Diretórios ou

seu cancelamento obedecerão ao mesmo processo
observado para os seus registros.

Parágrafo único - Transitada em julgado a
decisão do Tribunal, serã o processo apensa
do ao de registro do Diretório corresponden
te.
Art. 213 - O cancelamento do nome de qual

quer dos membros do Diretório, em virtude de re
núncia, poderá constar de simples pedido do inte
ressado, ao Presidente do Tribunal.

Art. 214 - O partido poderá indicar quatro
(04) Delegados junto ao Tribunal e três (03) jun
to ao Juizo Eleitoral.

Art. 215 - O processo de filiação partidã
ria obedecerá ao que for prescrito em lei e nas
instruções do Tribunal Superior.
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CAPÍTULO XV

DO REGISTRO DE CANDIDATOS

E DA ARGUIÇÃO DE INELEGIBILIDADE

Art. 216 - O registro de candidatos a cargoseletivos e a arglição de inelegibilidade, serãofeitos nos termos e prazos fixados pela legisla
ção eleitoral vigente e resoluções do Tribunal Su
perior Eleitoral e deste Tribunal.

CAPÍTULO XVI

DA APURAÇÃO DAS ELEIÇÕES E DA EXPEDIÇÃO
DE DIPLOMAS

Art. 217 - A apuração das eleições a cargo
do Tribunal, começará no dia seguinte ao do rece
bimento dos primeiros resultados parciais envia
dos pelas Juntas Eleitorais e será feita de acor
do com a legislação eleitoral e instruções que fo
rem expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 218 - Os candidatos federais e esta
duais eleitos, assim como os respectivos suplentes, receberão diploma assinado pelo Presidente
do Tribunal.

Parágrafo único - Do diploma deverão constar:
o nome do candidato, a indicação da legenda
sob a qual concorreu, o cargo para o qual foi
eleito ou a sua classificação como suplente
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e, facultativamente, outros dados, a crité-
rio do Tribunal.

Art. 219 - Enquanto o Tribunal Superior não
decidir o recurso interposto contra a expedição
do diploma, seu portador poderã exercer o manda
to em toda a sua plenitude.

CAPÍTULO XVII

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

Art. 220 - A matéria administrativa de com
petência originária do Tribunal, serã levada ao
expediente pelo Presidente ou distribuida a um
Relator.

Art. 221 - Os recursos administravitos se
rão interpostos no prazo de tres (03) dias e pro
cessados na forma dos recursos eleitorais.

Art. 222 - Das decisões administrativas do
Tribunal, cabe, por uma vez, pedido de reconside
ração, no prazo de quarenta e oito (48) horas,
contados da ciência dada ao interessado.

Art. 223 - Dos atos de natureza administra
tiva, do Presidente, caberã recurso, em três (03)
dias, para o Tribunal.

Parágrafo único - Ouvidos terceiros, even
tualmente interessados e a Procuradoria Re
gional, na primeira sessão, o Presidente re
latarã o feito, sem tomar parte no julgamen



113

PODER JUDICIÁRIO

Edital Lento

to, que se seguirã, lavrando, a final, a Re
solução.

CAPÍTULO XVIII

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 224 - No inquérito administrativo ins
taurado contra Juiz Eleitoral e que correrá com
a presença do Procurador Regional Eleitoral ou
seu substituto, serã o acusado notificado da ma
téria da acusação para apresentar, se quiser, de
fesa, no prazo de cinco (05) dias.

S 1º - Apresentada ou não a defesa, proce
der-se-ã à inquirição das testemunhas, in
clusive as indicadas pelo acusado, até o nú
mero de cinco (05), e as diligências que se
tornarem necessárias para a elucidação da
verdade.

$ 2º - Dando por encerrado o inquérito, o
Corregedor mandarã abrir à defesa o prazo de
cinco (05) dias para alegações, indo depois
o processo ao Procurador Regional, que opi

dentro do mesmo prazo.
S 3º - Em seguida, Corregedor farã remes
sa do inquérito ao Tribunal, acompanhado do
relatório.
S 4º - O Tribunal, no caso do inciso 1 do

nara

artigo 35 deste Regimento, se entender ne
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cessária a abertura de inquérito, devolverá
ao Corregedor a reclamação apresentada con
tra o Juiz Eleitoral, para aquele fim.
S 5º - No processo administrativo para apu
ração de falta grave dos preparadores, es
crivces e demais servidores de zona eleito
ral, observar-se-ã o disposto neste artigo,
salvo quanto aos prazos de defesa e alega
ções, que ficam reduzidos para três (03)dias,
e à exigência de intervenção do Procurador
Regional, que serã facultativa.

CAPÍTULO XIX

DA APURAÇÃO DE ELEIÇÕES

Art. 225 - A apuração de eleições a car
go do Tribunal, começarã no dia seguinte ao do
recebimento dos primeiros resultados parciais en
viados pelas Juntas Eleitorais e serã feita na
conformidade da legislação e das instruções do
Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 226 - A urna anulada, ou remetida ao
Tribunal, por falta da documentação legal, terã
processo distribuido a um Relator.

Art. 227 - O Relator após proceder às dili
gências que entender necessárias, ouvido o Procu
rador Relator no prazo de três (03) dias, apre
sentarã o feito em mesa, para julgamento indepen
dente de pauta.

Art. 228 - Se o Tribunal entender válida a
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votação ou concluir pela apuração da urna, em se
tratando de eleições municipais, restituirá. a
mesma à Junta competente para a apuração ou de
signarã, de logo, comissão composta de três dos
seus membros para fazê-lo.

TÍTULO IV

DO CONSELHO DISCIPLINAR

Art. 229 - O conselho Disciplinar, composto
do Presidente, do Vice-Presidente, e Corregedor,
e do Juiz Federal membro do Tribunal, com a as
sistência do Procurador Regional Eleitoral, será
o órgão de disciplina dos funcionários da Secretaria.

S 1º - Nas suas faltas e impedimentos, o
Presidente e demais membros efetivos, serão
substituidos por seus pares, na ordem ime
diata de antiguidade.
S 2º - Servirã de Secretário, o Diretor de
Secretaria.

Art. 230 - Compete ao Conselho Disciplinardecidir sobre a antiguidade dos funcionários, pa
ra efeito de promoção e impor as penas que lhe
competir, nos termos deste Regimento.

Art. 231 - O Conselho Disciplinar reunir-se-
à, ordinariamente, nas primeiras segundas-feiras
de cada mês, após o têrmino da sessão do Egrégio
Tribunal Regional Eleitoral, e, sempre que
for preciso, mediante convocação do Presiden
te ou de dois terços de seus membros. Suas deli
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berações serão tomadas por maioria de votos, inclusive o do Presidente.
Parágrafo único - Das ocorrências das ses
sões do Conselho, serã lavrada ata em Ii
vro próprio, aberto, numerado e rubricado
pelo Presidente.

TÍTULO V

DA SECRETARIA

CAPÍTULO I

DAS SECRETARIAS DO TRIBUNAL

Art. 232 - A Secretaria funcionarã sob a
chefia do Diretor de Secretaria e supervisão do
Presidente do Tribunal e terã os cargos que fo
rem criados por lei.

Parâgrafo único - As atribuições dos funcio
nários e disposições de ordem interna, ne
cessárias ao bom andamento dos serviços,
constarão do Regimento Interno da Secreta
ria, aprovado pelo Tribunal.

CAPÍTULO II

DA SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Art. 233 - Os serviços da Secretaria da Cor
regedoria serão executados por servidores desig
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nados pelo Presidente, mediante proposta e indica
ção do Corregedor.

TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 234 - Salvo disposto em contrário, aplicam-se as regras comuns de direito na contagem de
prazos a que se refere este Regimento.

Art. 235 - São isentos do imposto de selo e
custas os processos, certidões e quaisquer outros
papeis fornecidos para fins eleitorais, ressalva
das as exceções legais.

Art. 236 - Quando os prazos para a entrada
de recursos e documentos eleitorais terminarem fo
ra da hora do expediente normal, consideram-se
prorrogados até a primeira hora do expediente do
dia útil seguinte, salvo disposições contrárias.

Art. 237 - As certidões de documentos exis
tentes no Tribunal, bem como de atos publicados
no órgão oficial, sô serão fornecidos com prova
de legitimo interesse do requerente.

Art. 238 - No ano em que se realizar eleição,
o Tribunal solicitará ao Tribunal de Justiça a
suspensão de licença-prêmio e férias dos Juizes
de direito que exerçam função eleitoral, a partir
da data que julgar oportuna.

Art. 239 - Para aplicar sanções aos Juizes

117 E
te



PODER JUDICIÁRIO

de

Eleitorais, o Tribunal, por proposta do Corregedor ou de qualquer de seus Membros, procederã de
acordo com o Código de Organização Judiciária do
Estado.

Parágrafo único - Aplicada a pena discipli
nar, o Tribunal comunicarã o fato ao Presi
dente do Tribunal Superior Eleitoral, ao Pre
sidente do Tribunal de Justiça e ao Correge
dor da Justiça do Estado, para os devidos
fins.

Art. 240 - Serã de vinte (20) dias o prazo
para que os juizes eleitorais prestem as informa
ções, cumpram requisições ou procedam às diligências determinadas pelo Tribunal ou seu Presidente,
se outro prazo não for marcado.

Art. 241 - Não serão recebidos requerimentos
ou escritos desrespeitosos ao Tribunal, aos Jui
zes, às autoridades públicas ou aos funcionários.

Art. 242 - Os Membros do Tribunal e o Procu
rador Regional Eleitoral poderão solicitar ao Di
retor-Geral, aos Diretores de Secretaria e de Sub
secretaria informações referentes a processos em
tramitação, dando prazo para a resposta.

Parágrafo único - O prazo não excederã de
cinco (05) dias.

Art. 243 - Não se darão certidões de documen
tos existentes no Tribunal, nem de atos publica
dos no ôrgão oficial, sem prova de legitimo inte
resse do requerente.
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Art. 244 - As gratificações a que fazem jus os

Membros do Tribunal e o Procurador Regional são de
vidas por sessão a que efetivamente comparecerem,
não cabendo a sua percepção por motivo de férias,
licença de qualquer natureza ou falta, ainda que
justificada.

Art. 245 - O Tribunal usará o "Diário da Justi
ça" do Estado do Espirito Santo para publicação de
seus acórdãos, decisões, provimentos, resoluções,
atos, portarias e instruções de interesse eleito
ral, podendo ter o seu órgão de divulgação próprio.

Art. 246 - O Tribunal publicará, mensalmente,
"boletim" que divulgarã suas atividades jurisdicio
nais e administrativas.

Art. 247 - As dúvidas suscitadas sobre a exe
cução deste Regimento, serão apreciadas e resolvi
das pelo Tribunal.

S 1º - Nos casos omissos, serão fontes subsi
diárias deste Regimento, o Regimento Interno
do Tribunal Superior Eleitoral, o do Supremo
Tribunal federal e do Tribunal de Justiça do
Estado, na ordem indicada.
S 2º - Os casos que não puderem ser resolvi
dos por analogia, serão encaminhados pelo
Presidente à decisão do Tribunal.
Art. 248 - Qualquer Juiz do Tribunal poderá

apresentar emendas ou sugerir alterações a este
Regimento, mediante proposta por escrito, que se
rã distribuida, discutida e votada em sessão, com
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a presença de todos os integrantes e do Procurador
Regional.

S 1º - Em se tratando de reforma geral, deve
rã o projeto ser distribuido entre os Membros
do Tribunal, pelo menos cinco (05) dias antes
da sessão em que será discutido e votado.
S 2º - A emenda ou reforma do Regimento neces
sita, para ser aprovada, do assentimento da
maioria absoluta dos Juizes do Tribunal.
Art. 249 - Os atos requeridos ou propostos em

tempo oportuno, mesmo que não sejam apreciados no
prazo legal, não prejudicarão aos interessados.

Art. 250 - O Regimento Interno da Secretaria
será reformado, dentro em sessenta dias, para adaptã-lo, no que couber às normas deste Regimento.

Art. 251 - As sessões destinadas a comemora
ções ou recepção de pessoas eminentes, serão sole
nes, bem como as de entrega de diplomas, estabele
cendo, para estas, O Presidente, com antecedência
necessária, a ordem que deva ser adotada.

Art. 252 - A representação do Tribunal, em
qualquer solenidade, serã feita pelo Presidente,ou
por quem for por ele designado.

Art. 253 - Serã aplicado, subsidiariamente,
nos casos omissos o Regimento Interno do tribunal
Superior Eleitoral.

Art. 254 - Não serã permitida a irradiação de
julgamento ou de qualquer ato realizado em sessão
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do Tribunal, à exceção das sessões solenes.

Art. 255 - Para aplicação do disposto no art.
19 deste Regimento caberá ao atual juiz substituto
mais antigo de cada classe a substituição do atual
juiz efetivo mais antigo de respectiva categoria.

único - A partir da vigência deste
Regimento, cada juiz substituto serã sucedido com
observância da vinculação estabelecida neste arti
go.

Art. 256 - Este Regimento entra em vigor na
data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO ESPÍRITO SANTO, EM 25 OUTUBRO DE 1.993.
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